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Prefácio

O presente livro, “Movimentos antis-
sistêmicos e Relações Internacionais: 
uma perspectiva teórica para compre-
ender o sistema-mundo”, escrito pelo 
professor, doutor e pesquisador Charles 
Pennaforte, trata-se de uma relevante 
contribuição fundamentada no para-
digma crítico de natureza neomarxista.

O surgimento deste livro na comuni-
dade científica brasileira é oportuno, 
justamente por acontecer em um mo-
mento em que os estudos alicerçados no 
paradigma crítico têm passado por uma 
crescente contestação por parte dos pa-
res científicos filiados aos paradigmas 
mainstream de natureza liberal e nacio-
nal-realista, bem como por novos ato-
res que passaram a compor o aparelho 
governamental na era Bolsonaro.

Estruturado por meio de um recor-
te metodológico dialético de inspira-
ção histórico-materialista e de um re-
corte teórico identificado pela escola de 
Análise dos Sistemas-Mundo, o presen-
te livro apresenta uma discussão teóri-
co-empírica claramente filiada ao Para-
digma Crítica de natureza neomarxista 
para explorar as dinâmicas socioespa-

ciais na geopolítica das rela-
ções internacionais contem-
porâneas. 

A escolha dos casos de estu-
do não aconteceu por acaso, 
mas, antes, reflete uma ob-
servação criteriosa no Siste-
ma Internacional que identi-
fica as transformações, tanto 
no centro, com conformação 
da decadência e transição es-
trutural do ciclo hegemôni-
co estadunidense, quanto na 
periferia e semiperiferia da 
Economia, a qual passa por 
uma inflexão na lógica verti-
calizada da exploração, com 
abertura conjuntural de de-
terminados raios de mano-
bra nas estruturas consoli-
dadas, mesmo que de modo 
temporário por parte de mo-
vimentos antissistêmicos.

Apresentada em 4 capítu-
los, incluídas uma seção in-
trodutória e outra conclusi-
va, a presente obra foi cons-
truída com base em uma lógi-
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ca dedutiva que partiu de dis-
cussões teóricas e históricas 
até se chegar ao estudo geo-
político da transição hegemô-
nica e de análise dos movi-
mentos antissistêmicos na di-
nâmica das relações interna-
cionais da Economia-Mundo.

No primeiro capítulo,  
“Compreendendo o atual ce-
nário mundial: uma perspec-
tiva teórica”, o livro apresenta 
uma clara combinação his-
tórica-teórica com base nas 
contribuições da Análise dos 
Sistemas-Mundo para inter-
pretar à luz de argumentos 
conjunturais e estruturais 
a atual dinâmica de funcio-
namento do capitalismo na 
Economia-Mundo sob hege-
mônica competitiva dos Esta-
dos Unidos da América (EUA).

No segundo capítulo, “O de-
clínio da primazia estaduni-
dense”, o autor, Charles Pen-
naforte, explora inicialmen-
te o processo de ascensão da 
hegemonia competitiva dos 
EUA em relação à potência 
descente, Inglaterra, no final 
do século XIX, para em segui-
da trazer uma profunda aná-
lise do declínio hegemônico 
estadunidense a partir dos 
dois últimos quartis do sécu-
lo XX, por meio de um debate 
direto com o sistematizador 

teórico e pai da Análise dos Sistemas-
-Mundo, Immanuel Wallerstein (1930-
2019).

No terceiro capítulo, “Movimentos an-
tissistêmicos no Sistema-Mundo”, o li-
vro discute a noção de movimentos con-
tra-hegemônicos ou antissistêmicos e 
ilustra o surgimento e difusão dos mes-
mos desde a segunda metade do sécu-
lo XIX, por meios rivalizantes, embora 
complementares, caracterizados tanto 
por dinâmicas nacionais, verticalmen-
te constituídas por determinados Esta-
dos Nacionais, claramente exemplifica-
do pela difusão do Bolivarianismo pe-
la Venezuela, quanto por dinâmicas so-
ciais, conformadas horizontalmente pe-
la ação organizada de distintos atores, 
instituições e movimentos sociais.

No quarto capítulo, “O BRICS: atuação 
antissistêmica”, a discussão apresenta o 
papel emergente de um grupo de países 
semiperiféricos (Brasil, Rússia, Índia, 
China e África do Sul) na construção de 
uma tímida atuação antissistêmica aos 
EUA, embora ainda atrelada e depen-
dente ao hegemon, uma vez que cres-
centemente surgem ações rivalizantes, 
principalmente em função de um ati-
vo papel internacional por parte da Chi-
na e da Rússia em agendas políticas, 
econômicas e de segurança interna-
cional, bem como de uma passiva crise 
institucional do multilateralismo en-
quanto regime funcional à hegemonia  
estadunidense.

Escrito de modo didático, com eleva-
do rigor científico e amplamente fun-
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Professor doutor da Universidade Federal de Roraima 
(UFRR) e Membro do Centro de Estudos em Geopolíti-
ca e Relações Internacionais (CENEGRI)

Elói Martins Senhoras

damentado no estado da arte do pensa-
mento crítico, a presente obra trata-se 
de uma leitura indispensável para um 
público leigo e especializado no campo 
de estudos de Ciências Sociais, Econo-
mia, Geografia e Relações Internacio-
nais, ao apresentar de modo ilustrado o 
estudo de debates contemporâneos e de 
casos internacionais relevantes com ba-
se no recorte da escola de análise de sis-
tema-mundo.

Convido você, leitor, a mergulhar jun-
to com o autor para um debate aberto 
ao pensamento crítico dialético, pois 
novas apreensões sobre determinados 
movimentos antissistêmicos se tornam 
relevantes para explicar o futuro das 
transformações nas relações interna-

cionais da Economia-Mun-
do em um contexto de transi-
ção ainda indeterminada do 
ciclo hegemônico estaduni- 
dense. 

Embora o futuro seja incer-
to no presente, convido você 
a desfrutar da rica contribui-
ção intelectual desta obra que 
versa criticamente sobre as 
transformações conjunturais 
e estruturais nas relações in-
ternacionais. Seja bem-vin-
da (o) e abra os olhos para a 
análise dos movimentos an-
tissistêmicos na transição 
hegemônica estadunidense.  
Uma ótima leitura!



Introdução

O ensaio que chega às mãos do leitor é uma volta à análise dos 
movimentos antissistêmicos proposta por nós em 2013 no âmbito 
das relações internacionais, quando pesquisamos a atuação da 
Venezuela de Hugo Chávez1 na América Latina e sua diplomacia 
petroleira. Sendo assim, esta obra é uma atualização e ao mesmo 
tempo a apresentação de outras reflexões que elaboramos até 
2020, procurando compreender o atual cenário mundial a partir 
da atuação antissistêmica de atores internacionais frente aos tra-
dicionais centros de poder do capitalismo. 

Antes, porém, devo ressaltar dois colegas que foram determi-
nantes para essa releitura atual dos movimentos antissistêmicos: 
professores doutores Ricardo Luigi e Elói Martins Senhores. Prof. 
Luigi foi o grande responsável pelo meu encontro teórico com 
a Análise dos Sistemas-Mundo (ASM) há mais de uma década e 
incentivou a atual versão do texto. Ao Prof. Senhoras coube a lei-
tura crítica e sugestões feitas. Aos dois meus agradecimentos. 
Gostaria de salientar, ainda, que o livro é direcionado tanto ao 
grande público interessado na temática, bem como aos alunos 
de graduação dos cursos de Relações Internacionais, Ciências 
Sociais, Economia, Geografia e demais áreas vinculadas.

Mas o que pretendemos com o livro? 
Compreender a atual dinâmica geopolítica, econômica, social 

e das relações internacionais a partir de uma dimensão crítica. 
Para entender o “pano de fundo” das atuais transformações sistê-
micas capitalistas adotamos sob o ponto de vista teórico ASM de 
Immanuel Wallerstein e os Ciclos Sistêmicos de Acumulação de 
Giovanni Arrighi, bem como as abordagens de Antonio Gramsci.
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A ASM surgiu como uma importante ferramenta analíti-
ca para a compreensão sobre o que vem ocorrendo dentro do 
sistema capitalista desde o fim da Segunda Guerra Mundial.  
A perspectiva macrossociológica histórica (Sociologia Histórica e 
Comparativa e a Economia Política dos Sistemas-Mundo), apesar 
de criticada por levar em consideração somente os aspectos “eco-
nomicistas”, possui uma abrangência de amplo espectro que para 
nós é relevante.

A tradição marxiana de compreensão da totalidade é coloca-
da em evidência na ASM ao trabalhar a lógica capitalista como 
um sistema histórico que está na base do processo civilizacional2. 
Deste modo, em nossa opinião, é fundamental que a compreen-
são dos fenômenos contemporâneos na economia, na política e 
nas relações internacionais, seja analisada a partir do entendi-
mento do capitalismo como um sistema social e histórico. Ou 
seja, englobando aspectos não só econômicos para o entendimen-
to do atual momentum, como a dinâmica interna de cada país e 
das relações entre os Estados. 

Neste ponto, acreditamos que a ASM lança luzes importantes 
para o entendimento do enfraquecimento relativo dos EUA em 
termos globais, tanto ideológico e geopolítico como econômi-
co. Tal processo explicaria, em nossa opinião, o surgimento de 
movimentos antissistêmicos no sistema interestatal, no qual a 
Venezuela foi um exemplo. E, hoje, podemos vislumbrar papéis 
semelhantes de Pequim e Moscou.

A crise de 2008 demonstrou a problemática estrutural da atual 
crise capitalista: a ausência permanente de um controle mínimo 
sobre os fluxos de capitais, apesar das inúmeras crises sistêmi-
cas ao longo do tempo derivadas desse fator. Devemos mencionar 
que tal problemática já era abordada por Immanuel Wallerstein e 
Giovanni Arrighi há pelos menos uma década.
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Gostaríamos de esclarecer que não fizemos uma transposição 
linear dos escopos teóricos de Gramsci, Wallerstein ou Arrighi. 
Tal como em um processo dialético, identificamos aspectos e se-
melhanças compatíveis das abordagens utilizadas pelos autores 
para criar uma leitura diferenciada do tema que propusemos.

Sendo assim, nosso livro trabalhará com a perspectiva de de-
clínio econômico e ideológico dos EUA (Wallerstein/Arrighi), 
revolução passiva e “função piemontesa” (Gramsci) para o estudo 
da Venezuela como conceitos-chave neste livro, que serão a priori 
expostos no Capítulo 1, Compreendendo o atual cenário mundial: 
uma perspectiva teórica.

A seguir começamos com a análise do declínio e da crise de 
“hegemonia” estadunidense no Capítulo 2: O Declínio da Primazia 
Estadunidense. O “pouso da águia” defendido por Wallerstein, 
apesar de ter sido apontado como “sem dados econômicos con-
cretos” no início dos anos 1990, hoje, parece perfeitamente 
plausível3.

Nosso objetivo nesse capítulo será situar o processo de deca-
dência relativa estadunidense a partir de fatos importantes na 
dinâmica capitalista, tais como: a crise fordista dos anos 1970, 
o surgimento do pós-fordismo como resposta a essa crise; o sur-
gimento da Ásia como uma concorrente sistêmica importante a 
partir dos anos 1980; os fatores que levaram à perda da primazia 
por parte dos EUA e, finalmente, a crise econômica de 2008, que 
teve como epicentro Wall Street e continua com os seus efeitos 
estruturais até os dias de hoje. O enfraquecimento econômico e 
ideológico facilitaria o surgimento de países “desafiadores” ao 
tradicional status quo pregado por Washington.

No Capítulo 3, Movimentos Antissistêmicos no Sistema-Mundo, 
traçamos uma retrospectiva histórica do surgimento dos movi-
mentos antissistêmicos a partir do surgimento do termo criado 
por Immanuel Wallerstein para classificar os movimentos po-
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líticos e sociais na Europa, e suas idiossincrasias que tiveram 
origem no século XIX, e chegaram até o período de embate do 
mundo bipolar. Com o colapso da bipolaridade no início dos anos 
1990, tais movimentos sofreram alterações de ordem constituti-
vas a partir de 1999 dentro da dinâmica antiglobalização segundo 
Wallerstein.

 A compreensão da Venezuela chavista como um país que se 
enquadrou dentro de um movimento antissistêmico interestatal 
foi resultado da falência do modelo neoliberal no país. A procura 
por novas alternativas a este modelo é que permitiu a chegada de 
Hugo Chávez ao poder no final do século XX.

Finalizando o livro teremos o Capítulo 4, O BRICS: atuação an-
tissistêmica, no qual fazemos uma análise do papel antissistêmico 
de chineses e russos frente às tentativas de Washington de voltar 
a ditar os seus interesses no cenário internacional capitalista nos 
moldes da Guerra Fria e a recusa dos dois países em aceitar tal 
perspectiva.



Compreendendo  
o atual cenário mundial: 
uma perspectiva teórica

CAPÍTULO 1

Immanuel Wallerstein4

A realidade capitalista pode ser analisada sob as mais diversas 
perspectivas teóricas/ideológicas. E tem sido ao longo do tempo. 
Nossa proposta aqui é manter uma tradição ligada ao marxismo 
sem, contudo, cair na perspectiva ortodoxa. Sendo assim, o ca-
pitalismo e suas contradições serão avaliados à luz da ótica do 
Sistema-Mundo (economia-mundo) proposta por I. Wallerstein. 
No que se refere especificamente à economia capitalista, utili-
zaremos a base teórica proposta por Arrighi baseada nos Ciclos 
Sistêmicos de Acumulação. De Gramsci utilizaremos o conceito de 
Hegemonia e Revolução Passiva.

A crise de “hegemonia”5 dos EUA será de grande importância 
para a compreensão do nossa pesquisa, pois tentaremos fazer 
uma articulação entre esta crise e a ascensão de novos grupos an-
ti-hegemônicos/antissistêmicos na América Latina, por exemplo, 
bem como a atuação da Rússia e da China, por meio do BRICS, no 
cenário internacional.

Sigo creyendo que el análisis de los sistemas-mundo, es 
en primer lugar una protesta en contra de las formas 
en las cuales la ciencia social se presenta actualmente, 

e incluyendo aquí el ámbito de su modo de teorizar.
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1.1 Estado, hegemonia e revolução passiva

A compreensão do desenvolvimento capitalista deve ser realiza-
da por meio de uma análise do papel do Estado como condição 
sine qua non para o desenvolvimento do capitalismo e consequen-
te reprodução do capital. Assim, Estado e hegemonia sob a ótica 
gramsciana são indissociáveis. Arrighi, por exemplo, aponta nas 
relações internacionais que “O conceito de ‘hegemonia mundial’ 
[...] se refere ao poder que um Estado tem de exercer funções go-
vernamentais sobre um sistema de Estados soberanos.”6

Arrighi e Silver aprofundam os aspectos da hegemonia de-
monstrando a complexidade de sua construção. Tal processo 
envolveria vários aspectos que segundo os autores:

A hegemonia é, portanto, algo mais e diferente das domina-
ções pura e simples; é o poder adicional que se acumula a 
um grupo dominante em virtude de sua capacidade de con-
duzir a sociedade em uma direção que não apenas serve aos 
interesses do grupo dominante, mas também é percebida 
por grupos subordinados como servindo a um interesse mais 
geral, é o inverso de a noção de “deflação de poder” usada 
por Talcott Parsons para designar situações nas quais o con-
trole governamental não pode ser exercido exceto pelo uso 
generalizado ou ameaça de força. Se os grupos subordinados 
confiam em seus governantes, os sistemas de dominação 
podem ser governados sem recorrer à força. Mas se essa con-
fiança diminuir, eles não podem. Por analogia, pode-se dizer 
que a noção de hegemonia de Gramsci consiste na “inflação 
de poder” resultante da capacidade dos grupos dominantes 
de apresentar com credibilidade sua regra, servindo não 
apenas a seus interesses, mas também a grupos subordina-
dos. Quando tal credibilidade estiver faltando, falaremos de 
“domínio sem hegemonia”. [...] quando falamos de liderança 
em um contexto internacional, o termo é usado para desig-
nar dois fenômenos bem diferentes. Por outro lado, o termo 
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é usado para designar o fato de que, em virtude de suas con-
quistas, um estado dominante se torna o “modelo” para os 
outros estados imitarem e, com isso, os atrai para o seu cami-
nho de desenvolvimento.7

A primazia estadunidense dentro do sistema internacional 
deve ser visualizada por meio da lógica de transformação dos 
seus interesses (capitalistas) como “valores universais”. Trata-se, 
portanto, de algo mais elaborado do que “dominação pura e sim-
ples”, como coloca Arrighi8. Um importante especialista sobre a 
obra gramsciana, Luciano Gruppi9 direciona sua análise para o 
mesmo ponto de compreensão do conceito de hegemonia:

[...] o conceito de hegemonia é apresentado por Gramsci em 
toda a sua amplitude, isto é, como algo que opera não apenas 
sobre a estrutura econômica e sobre a organização política 
da sociedade, mas também sobre o modo de pensar, sobre as 
orientações ideológicas e inclusive sobre o modo de conhe-
cer.

Aliado a isso, o papel do bloco histórico é de fundamental impor-
tância para manter a coesão de poder tanto em termos internos 
como internacional10. A supremacia e a aceitação de uma nação 
como “hegemônica” está associada à sua capacidade de influen-
ciar “positivamente” outras nações no conceito internacional. 
Segundo Arrighi11, utilizando as reflexões de Antonio Gramsci:

O conceito de “hegemonia mundial” aqui adotado, no entanto, 
refere-se especificamente à capacidade de um Estado exercer 
funções de liderança e governo sobre um sistema de nações 
soberanas. Em princípio, esse poder pode implicar apenas 
a gestão corriqueira desse sistema, tal como instituído num 
dado momento. Historicamente, entretanto, o governo de um 
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sistema de Estados soberanos sempre implicou algum tipo 
de ação transformadora, que alterou fundamentalmente o 
modo de funcionamento do sistema.

Os EUA possuem tal característica, aspecto que facilita a co-
locação em prática dos seus interesses e anseios, colocando-os 
como um “interesse coletivo”. Cox12 abordando a criação desse 
“interesse coletivo” e a relação entre bloco histórico e hegemonia 
aponta que

Um bloco histórico não pode existir sem uma classe social 
hegemônica. Em um país ou em uma formação social em que 
a classe hegemônica é a classe dominante, o Estado (no con-
ceito ampliado de Gramsci) mantém a coesão e a identidade 
no interior do bloco por meio da propagação de uma classe 
comum. 

A “solução” para criar alternativas reais ao capitalismo no 
âmbito nacional, ou seja, o controle do Estado como forma de com-
bater a lógica capitalista, não deve ser entendida como um simples 
“assalto ao poder”, numa perspectiva “blanquista”13. Assumir o 
controle do Estado dentro da dinâmica capitalista e usá-lo como 
uma etapa dentro do processo de superação do modelo assume 
características extremamente importantes. Sobre os dilemas 
para a construção de Estados sob uma liderança não burguesa, 
Cox assinala claramente tais problemas e dificuldades14: 

Construir as bases de um Estado e de uma sociedade ci-
vil alternativos sob liderança da classe operária significa 
criar instituições e recursos intelectuais alternativos den-
tro de uma existente e construir pontes entre os operários 
e as outras classes subordinadas. Significa ativamente uma 
contra- hegemonia no interior de uma hegemonia estabele-
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cida, e, ao mesmo tempo, aumentar a resistência contra as 
pressões e as tentações de recair na busca de ganhos incre-
mentais para grupos subalternos no seio das estruturas da 
hegemonia burguesa. Essa é a linha que separa a guerra de 
posição, como estratégia revolucionária de longo prazo, e a 
democracia social, como política para obter ganhos dentro 
da ordem estabelecida.

1.2 A análise dos sistemas-mundo

A proposta teórica elaborada por Wallerstein nos últimos 30 
anos é de grande importância para a compreensão do capita-
lismo na atualidade, cuja grande contribuição é a Análise dos 
Sistemas-Mundo (ASM). A construção da ASM possui três influ-
ências importantes na sua constituição: a Escola dos Annales, o 
Marxismo e a Teoria da Dependência15. 

Na sua explicação para o atual Sistema-Mundo, Wallerstein 
assinala que ele foi originado pela crise do sistema feudal e a as-
censão da Europa Ocidental à supremacia entre 1450 e 1670. Sobre 
o Sistema-Mundo contemporâneo, Wallerstein16 explica que:

Um sistema-mundo não é o sistema do mundo, mas um sis-
tema que é um mundo e que pode ser, e frequentemente tem 
sido localizado numa área menor que o globo inteiro. Uma 
análise de sistemas mundiais argumenta que as unidades da 
realidade social dentro das quais nós operamos, cujas regras 
nos restringem, são na maioria tais sistemas-mundos.

O teórico apontava, ainda, a existência de dois tipos de siste-
mas-mundo: os impérios mundiais e as economias-mundos. A 
diferenciação entre os dois tipos de sistemas-mundo ocorreria 
pelo que fato que os Impérios mundiais seriam uma grande es-
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trutura burocrática com centralização política e uma divisão de 
trabalho central, coexistindo culturas múltiplas.

A economia-mundo, ao contrário, se caracterizaria por uma 
grande divisão central do trabalho, inúmeros centros políticos 
mantendo a coexistência de múltiplas culturas. Wallerstein ana-
lisando a expansão capitalista desde o séc. XVI assinala que:

O mundo no qual nós estamos inseridos agora, ou 
seja, o sistema mundial moderno teve suas origens no 
século XVI. Este sistema mundial foi então localizado em so- 
mente uma parte do globo, principalmente em regiões da 
Europa e das Américas. Ele se expandiu ao longo dos anos e 
atingiu todo o globo. É, e sempre foi, uma economia mundo. 
É, e sempre foi, uma economia mundo capitalista.17

Sendo assim, o Capitalismo é compreendido como moderno 
sistema social, uma economia-mundo, que possui inúmeros cen-
tros políticos (Estados), que disputam a hegemonia do sistema. 
Na ASM a definição da hegemonia estaria acoplada aos ciclos sis-
têmicos de acumulação que veremos mais à frente.

Neste ponto seria de grande importância fazermos uma obser-
vação sobre a discussão feita por Antonio Negri e Michel Hardt a 
partir de 2000 com a obra Império18. Sem dúvida alguma os auto-
res procuraram lançar novas luzes sobre a atual configuração de 
poder dentro sistema capitalista. Eles criaram uma interpretação 
original sobre a “novidade” do processo de Globalização que pro-
piciaria uma reestrutura de poder global. Especificamente Negri 
e Hardt argumentam que:



Compreendendo o atual cenário mundial: uma perspectiva teórica 20

[...] essa mudança torna perfeitamente claro e possível o 
atual projeto capitalista de unir o poder econômico ao po-
lítico, para materializar, em outras palavras, uma ordem 
convenientemente capitalista. Em termos constitucionais, 
os processos de globalização já não são apenas um fato, 
mas também uma fonte de definições jurídicas que tende a 
projetar uma configuração única e supranacional de poder 
político.19

Discordamos da ideia dos teóricos que defendem a Globalização 
como algo relativamente novo20. O processo de Globalização é in-
trínseco ao desenvolvimento do capitalismo, uma condição sine 
qua non para a sua reprodução. Marx já afirmava no século XIX 
sobre a necessidade da burguesia conseguir novos mercados e 
condições que facilitassem a reprodução do capital21.

Segundo Hardt e Negri, 

o [...] novo paradigma é definido pelo declínio definitivo dos 
Estados-nação soberanos, pela desregulamentação dos mer-
cados internacionais, pelo fim do conflito antagônico entre 
entidades independentes e assim por diante.22 

Arrighi e Silver, em seu livro Chaos and Governance in the Modern 
World System,23 assinalam que 

A tese de que a globalização enfraquece os estados também 
tem sido contestada por críticos que se concentram nos as-
pectos de longo prazo do fenômeno e veem muito déjà vu nas 
alegadas novidades das recentes mudanças nas relações ca-
pital-estado. Wallerstein chegou ao ponto de argumentar que 
a relação básica entre estados e capital permaneceu a mesma 
ao longo da história capitalista, com “corporações transna-
cionais... Mantendo hoje a mesma posição estrutural em 
relação aos estados que todos os seus antecessores globais, 



Compreendendo o atual cenário mundial: uma perspectiva teórica 21

desde os Fuggers para a Companhia das Índias Orientais 
Holandesas para fabricantes de Manchester do século XIX” 
(Wallerstein, 1995c, 24-25). Mais comum é a afirmação de que 
as transformações que estão sob a rubrica de “globalização” 
se originam no século XIX. “Se os teóricos da globalização 
enfatizam que temos uma economia na qual cada parte do 
mundo está ligada por mercados que compartilham infor-
mações em tempo real”, afirmam Paul Hirst e Grahame 
Thompson, “então isso começou não na década de 1970, mas 
na de 1870” (1996, 9-10).

O que defendemos é que a análise deve ser sistêmica e não ba-
seada na existência, a priori, do Estado-Nação; ou no seu declínio, 
a posteriori. Não compactuamos, também, com a visão de estarí-
amos saindo de um período “pós-imperialista” para um período 
“Imperial” como argumentam os autores24. A grande mudança de 
fase pela qual estamos passando seria a transição para um novo 
ciclo sistêmico de acumulação, conforme veremos a seguir.

1.3 Os ciclos sistêmicos de acumulação

Com o seu livro O Longo Século XX25, Giovanni Arrighi forneceu 
importante colaboração para a ASM. A sua contribuição ocor-
reu na análise da hegemonia sob inspiração gramsciana e nos 
ciclos de acumulação capitalista. Arrighi era adepto, tal como 
Wallerstein, dos Ciclos de Kondratieff, elaboração teórica do eco-
nomista russo Nikolai Kondratieff na década de 1920. A tese do 
economista para o capitalismo era que o seu desenvolvimento era 
baseado em ciclos26.

Sob inspiração dos Ciclos de Kondratieff, o sistema capitalista 
para Arrighi teria passado por quatro ciclos sistêmicos de acu-
mulação e expansão: 1) genovês, 2) holandês, 3) britânico e 4) 
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norte-americano. Os ciclos sistêmicos de acumulação de capital 
constituem uma cadeia de estágios parcialmente superpostos, 
por meio dos quais a economia capitalista europeia transformou 
a economia mundial em um intenso sistema de trocas. A super-
posição desses ciclos ocorre na passagem de um para o outro, ou 
seja, enquanto um ciclo está se aproximando do seu término, ao 
mesmo tempo outro ciclo sistêmico de acumulação começa a se 
formar. Esta fase de superposição ocorre durante a chamada tur-
bulência financeira do ciclo que está chegando ao fim27.

Desse modo, as grandes expansões materiais e financeiras ocor-
reriam quando um bloco dominante tivesse acúmulo suficiente 
para dominar o sistema mundial que, ao chegar ao seu término, 
provocaria a mudança de poder hegemônico. Quando isso ocorre, 
um novo ciclo sistêmico de acumulação tem início. Arrighi cor-
robora de que a contribuição mais importante e perene para o 
desenvolvimento do capitalismo como sistema mundial encon-
tra-se no âmbito das altas finanças, durante o Renascimento 
italiano do final do século XIV e início do século XV, que é o perí-
odo do seu surgimento. 

O primeiro ciclo sistêmico, o genovês, segundo Arrighi, é expli-
cado a partir de Fernand Braudel. Nesse período,

 “[...] a maturidade de todos os grandes desenvolvimentos da 
economia capitalista mundial é anunciada por uma guina-
da peculiar do comércio de mercadorias para o comércio de 
moedas.”28 

O capitalismo financeiro genovês desenvolveu-se na segunda 
metade do séc. XVI. Segundo Arrighi29,

À medida que se intensificaram as pressões competitivas 
e que houve uma escalada na luta pelo poder, o capital ex-
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cedente, que já não encontrava investimentos lucrativos no 
comércio, foi mantido em estado de liquidez e usado para 
financiar a crescente dívida pública das cidades-Estado, 
cujo patrimônio e receita futura foram, assim, mais comple-
tamente alienados do que nunca a suas respectivas classes 
capitalistas.

Ainda sobre o ciclo de acumulação genovês, Arrighi apontou 
que esse período foi o ponto máximo da expansão capitalista:

[...] uma grande expansão material da economia mundial 
europeia, por meio de do estabelecimento de novas rotas de 
comércio e da incorporação de novas áreas de exploração co-
mercial foi acompanhada por uma expansão financeira que 
acentuou o controle de capital sobre uma economia mundial 
ampliada. Além disso, uma classe capitalista claramente 
identificável (a genovesa) incentivou, supervisionou e se be-
neficiou das duas expansões, em virtude de uma estrutura de  
acumulação de capital que, em sua maior parte, já passara a 
existir quando a expansão material teve início.30

Para Arrighi, esse padrão seria o “ciclo sistêmico de acumula-
ção”. Os capitalistas genoveses seriam os precursores no século 
XVI desse padrão, fato que ocorreria mais três vezes31. Após o 
ciclo genovês vieram, subsequentemente, o ciclo holandês, o 
ciclo britânico e o ciclo estadunidense, que é o que nos interessa 
na elaboração deste trabalho, pois seria a expansão do moderno 
sistema mundial que ocorreu durante quase todo o século XX e 
entraria em crise na década de 1970. 

Estaríamos, portanto, vivendo a crise do ciclo sistêmico de 
acumulação, fato que favoreceria o surgimento de novas pers-
pectivas antissistêmicas para a superação da atual fase. Sobre 
tais perspectivas de transformação do atual ciclo de acumulação, 
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Wallerstein assinala:

Estamos passando por uma transição em nosso atual sistema 
mundial, a economia mundial capitalista estará se transfor-
mando em outro sistema – ou em outros sistemas – mundiais. 
Não sabemos se essa mudança será para melhor ou para pior. 
E não saberemos até que cheguemos lá, um processo que 
pode demorar ainda uns 50 anos a partir do momento em que 
estamos. Sabemos, no entanto, que o período de transição 
será um período difícil, será um período difícil para todos os 
que o vivenciarem.32

1.4. A economia-mundo capitalista

A atual economia-mundo (sistema-mundo) capitalista teve 
origem, segundo Wallerstein, na crise do sistema feudal e na 
ascensão da Europa Ocidental à supremacia global entre 1450 
e 1670, conforme já analisamos acima. A hegemonia anterior à 
atual, a britânica, caracterizou-se por um processo contínuo de 
expansão, reestruturação e reorganização financeira da econo-
mia mundial capitalista. Os períodos de expansão financeira 
foram momentos em que aumentaram as pressões competitivas 
tanto sobre os governos quanto sobre as empresas e o comércio. 
Essas pressões favoreceram a expansão industrial inglesa, que se 
manteve na supremacia econômica global até o início do século 
XX.

Após o colapso hegemônico britânico, os EUA emergiram como 
principal potência econômica e, após a Segunda Guerra Mundial, 
alcançaram a supremacia tecnológica e militar durante a Guerra 
Fria, e tornaram-se potência após o colapso do bloco socialista 
em 1989 e fim da URSS em 1991.
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A economia-mundo capitalista demonstra uma relação de-
sigual e hierárquica entre as nações, fato que propiciou uma 
subdivisão dentro do sistema. Para a sua compreensão, acre-
ditamos que a chamada Teoria da Dependência33 seja a mais 
elucidativa tendo como pano de fundo uma análise sistêmica.  
Segundo Wallerstein34:

As economias-mundo são então divididas em estados 
centrais e áreas periféricas. [...] existem, também, áreas se-
miperiféricas que estão entre o núcleo e a periferia em uma 
série de dimensões, como a complexidade das atividades eco-
nômicas, a força das máquinas, a integridade cultural etc., 
algumas dessas áreas tinham sido áreas-núcleo de versões 
anteriores de uma dada economia-mundo. Algumas foram 
áreas periféricas que mais tarde foram promovidas, por as-
sim dizer, como resultado da mudança geopolítica de uma 
economia mundial em expansão. 
A semiperiferia, no entanto, não é um artifício estatístico de 
cortes estatísticos, nem é uma categoria residual. A semipe-
riferia é um elemento estrutural de uma economia mundial. 
Essas áreas desempenham um papel paralelo àquele desem-
penhado mutatis mutandis, por grupos intermediários em um 
império [...].

Segundo a Teoria da Dependência, o capitalismo estaria basea-
do em uma estrutura interdependente: o Centro, a Semiperiferia 
e a Periferia. A posição sistêmica de cada nação seria determi-
nada, em larga medida, pela capacidade de desenvolvimento de 
suas forças sociais e econômicas.

O Centro do sistema se configura por uma alta concentração de 
riquezas e elevado desenvolvimento tecnológico em todos os seto-
res econômicos. O comércio nacional e internacional é de grande 
envergadura e importante fonte de recursos para a manutenção 
financeira do Centro. Esta área do sistema corresponderia às an-
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tigas metrópoles europeias, EUA e Japão.
A Periferia do sistema possui condições opostas: baixo desen-

volvimento tecnológico e social. Sua dinâmica econômica está 
baseada na produção de produtos agrícolas e extração mineral, 
ou seja, produtos de baixo valor agregado. De modo geral essa 
área seria composta pelas antigas colônias.

A Semiperiferia possui uma característica intermediária, mais 
precisamente com produção de alguns bens de valor agregado e 
relativo uso de tecnologia. Em um estágio superior aos países pe-
riféricos, estariam o Brasil, México, Tigres Asiáticos, Indonésia e 
China, por exemplo. 

Desde os anos 1970 a concorrência entre os países centrais e 
a semiperiferia se acirrou com vantagens comparativas para o 
segundo grupo de países. Tais vantagens eram específicas dos 
países semiperiféricos, notadamente aos Tigres Asiáticos e China.

Com essa configuração, a economia-mundo capitalista sob he-
gemonia estadunidense chegou ao século XXI em mais uma crise 
cíclica sistêmica, cujo início ocorreu na década de 1970 e chegou 
até o presente momento. 

1.5 A crise do sistema fordista de produção 

No item anterior mencionamos que o atual Ciclo Sistêmico de 
Acumulação liderado pelos EUA passa por um período de crise. 
Esse processo reflete a característica inerente do sistema capi-
talista, ou seja, as crises econômicas fazem parte da dinâmica 
sistêmica. 

A crise do sistema fordista de produção teve início no final dos 
anos 1960. O poder aquisitivo dos trabalhadores crescia num 
ritmo maior e, consequentemente, as taxas de lucros caíam. A 
competição internacional acirrava-se, com a inclusão da América 
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Latina e dos países do sudeste asiático, ocasionando a queda do 
dólar, moeda-reserva mundial e, consequentemente, aumentando 
o problema fiscal estadunidense. Uma das soluções encontradas 
foi a dispensa de trabalhadores. Entretanto, a rigidez do contrato 
de trabalho sobrecarregou a arrecadação do Welfare State35. 

O Primeiro Choque do Petróleo (1973) colaborou ainda mais para 
o declínio do fordismo. A extração da renda do petróleo acelerou 
esta primeira consequência: crise da organização do trabalho - 
crise de investimento - crise do Welfare state36. O fordismo e a 
regulação econômica keynesiana, no período de oito anos (1965 
a 1973), não conseguiu solucionar esses problemas, persistindo 
a problemática intrínseca ao capitalismo37. Com essas contradi-
ções, teve início a transição do fordismo para o pós-fordismo38. 

1.6 O pós-fordismo
 

O processo de crise do sistema fordista de produção desencadeou 
uma série de experiências que visavam a dar um “novo ânimo” ao 
sistema capitalista. O que marca o pós-fordismo é a contraposi-
ção ao paradigma fordista; ou seja, a sua rigidez e a consequente 
falta de credibilidade e “flexibilidade”. 

O processo de produção fordista foi flexibilizado, desarticulan-
do tudo o que existia até então. Na realidade, o que se observou 
foi uma revolução tecnológica cuja principal meta era reverter o 
quadro da crise fordista: a queda da produtividade e da lucrativi-
dade. Tavares elucida que: 

Contrariamente à rigidez que caracterizava o taylorismo-
-fordismo, as novas tecnologias buscam obter o máximo de 
flexibilidade no que respeita a processos de produção, dese-
nhos e produtos, bem como a ocupação da força de trabalho.39 
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A acumulação flexível foi ao encontro da rigidez fordista ao 
introduzir novos mercados de trabalho e a flexibilização dos pro-
cessos de trabalho, mas especificamente, [...] pelo surgimento de 
setores de produção de produção inteiramente novos, novas ma-
neiras de fornecimento de serviços financeiros, novos mercados 
e, sobretudo, taxas altamente intensificadas de inovação comer-
cial, tecnológica e organizacional40.

Leborgne e Lipietz apontaram, entretanto, alguns problemas 
para o uso dessas inovações tecnológicas. As panes nos sistemas, 
as máquinas obsoletas e os custos com a manutenção são proble-
mas que devem ser levados em consideração. Mas, mesmo assim, 
salientam que: 

A principal característica da revolução tecnológica atual é 
a invasão do microprocessador e das interfaces eletrônicas 
não apenas em novos produtos, mas também no próprio 
processo de trabalho: a microeletrônica redefine o próprio 
significado da automação.41

No bojo dessa nova dinâmica capitalista, o pós-fordismo foi to-
mando corpo, provocando uma grande rearticulação em todos 
os níveis sociais e econômicos. As relações de trabalho e a es-
trutura industrial acompanharam o novo ritmo. A flexibilidade 
caracteriza-se na organização do trabalho, na tecnologia e nas 
novas estruturas institucionais surgidas. Os padrões de consu-
mos foram fragmentados e privatizados; a desintegração vertical 
tomou impulso e os pequenos e médios produtores se especiali-
zaram. 

As novas bases da dinâmica concorrencial capitalista sofre-
ram mudanças, ou seja, o eixo dessa concorrência migrou do 
preço para os novos modelos de produtos adaptados ao mercado. 
Os mercados tornaram-se imprevisíveis e volúveis, ocasionando 
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uma produção diferenciada e adequada à nova realidade. A pro-
dução procurou ocupar esses nichos lucrativos42. 

O pós-fordismo visava a conviver com a atual saturação decor-
rente da economia baseada em práticas fordistas e a seletividade; 
daí a variedade de tipos e tamanhos ofertados43. Dessa maneira, 
ocorre um aumento de importância das pequenas e médias em-
presas, favorecendo ao intercâmbio, as subcontratações e outras 
relações de interdependência.

Com a redução das margens de lucro, o patronato procurou 
“flexibilizar” as relações de trabalho, visando a recompor o op-
timum de lucratividade. Como já salientamos, a rigidez fordista 
colaborou para o declínio desse modelo de acumulação e a saída 
encontrada, entre outras, foi atacar o contrato de trabalho. A 
relação rígida sofreu uma grande alteração, onde o modo de re-
gulação (o Welfare State) foi desmantelado gradativamente. A 
outrora estabilidade do contrato de trabalho foi solapada, apro-
veitando-se do enfraquecimento do poder sindical e da mão de 
obra excedente em virtude da crise44. 

O antigo trabalho do tipo regular foi ocupado por trabalhos 
temporários, parciais e até subcontratados. Se no fordismo o ope-
rário não participava do processo de fabricação, no pós-fordismo 
ocorreu o contrário: reagrupa-se o que taylorismo havia dicoto-
mizado, ou seja, os aspectos manuais e intelectuais do trabalho45.

1.7 A Ásia como adversária competitiva

A crise fordista ocasionou, como mencionamos anteriormente, 
a necessidade de busca por vantagens competitivas e locacionais 
que superassem a queda nos lucros. O alto custo da mão de obra 
e a legislação ambiental rígida, por exemplo, eram componentes 
importantes para a queda da lucratividade. A realidade encontra-
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da pela classe patronal para superar esse problema era extrema-
mente difícil de ser resolvido dentro das sociedades capitalistas 
centrais ocidentais.

O alto nível de politização e organização sindical havia tornado 
o movimento trabalhista extremamente forte e coeso na defesa 
das garantias keynesianas, principalmente na Europa. Se a saída 
para a queda da lucratividade era a diminuição dos custos, era ne-
cessário encontrar uma forma de colocar em prática tal medida. 
Se o pós-fordismo foi uma das saídas, contudo não conseguiu al-
cançar todos os países europeus, tornando-se forte na Inglaterra 
de Margareth Thatcher e do outro lado do Atlântico, nos EUA de 
Ronald Reagan.

A Ásia surgiu como uma importante alternativa para a pro-
blemática do capitalismo ocidental. Tomando como exemplo 
o Japão46, o país estava em pleno processo de recuperação eco-
nômica com adoção de tecnologia no processo produtivo e 
condições sindicais mais favoráveis ao capital do que em relação 
ao Ocidente. Sem uma organização sindical comparável aos euro-
peus, era possível obter maior lucratividade.

No lado socialista, eram verificadas transformações por meio 
do desenvolvimento da Revolução Cultural47 na China, que provo-
cariam impactos importantes na economia capitalista mundial 
nas décadas seguintes. O fim da Revolução Cultural surgiu como 
uma possibilidade de os países ocidentais resolverem o seu 
problema (queda da lucratividade) a partir dos anos 1980 em vir-
tude das transformações sociais e econômicas que ocorreriam na 
China.

Após a morte de Mao Zedong, em 1976, a China entrou em um 
processo de transformação social e econômica, consolidado a 
partir de 1978 sob a liderança de Deng Xiaoping. O afastamen-
to do país da órbita soviética, a partir dos anos 1960, propiciou 
a aproximação do gigante vermelho com o Ocidente ainda sob a 
liderança de Mao Zedong48.
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No final dos anos 1970 a nova direção comunista lançou o 
Programa das Quatro Modernizações (agricultura, indústria, ci-
ência e tecnologia e defesa nacional) com o objetivo de promover 
o desenvolvimento econômico e social do país, frente a uma nova 
realidade geopolítica enfrentada: a sua posição autônoma dentro 
do bloco socialista e fazendo oposição algumas vezes a URSS. 

Os dirigentes da era pós-Mao tinham como imperativo pro-
mover o desenvolvimento industrial do país e para isso eram 
necessários investimentos e tecnologia. Pelo lado ocidental, a 
China apresentava-se como uma importante área de oportuni-
dades. Os investimentos ocidentais seriam importantes para a 
criação de um parque industrial e para a transferência de tecno-
logia que transformariam a China nas décadas seguintes.

Com a aproximação com o Ocidente a partir de 1978 a China 
tornou-se uma importante fornecedora de mão de obra para a 
elaboração de produtos estadunidenses e europeus que busca-
vam saídas para o encarecimento dos custos de produção gerados 
pelo fordismo e pela inflação dos anos 1970. A criação das Zonas 
Econômicas Especiais (ZEEs) para sediar as indústrias estran-
geiras e facilitar a exportação da produção foi uma das grandes 
realizações dos dirigentes chineses na era Deng Xiaoping.

Contudo, o crescimento e o dinamismo chinês superaram as 
melhores expectativas de analistas e pesquisadores de todo ao 
mundo. Os chineses conseguiram com o passar das décadas cria-
rem seu próprio mercado interno, criar suas próprias empresas 
e exportar os seus próprios produtos, tornando-se um país de 
grande importância dentro do sistema-mundo capitalista. Esse 
dinamismo passou a rivalizar com os países capitalistas centrais.

Entre 1980 e 2004, o crescimento real do PIB chinês foi em 
média 9,5%, tornando o país a sexta economia do mundo49, e em 
1980 sua participação era de 1%50. Entre 2005 e 2015 a China au-
mentou a sua participação global de 9,31% para 18,14%51. Entre 
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1990 e 2000 o crescimento médio foi de cerca de 10% a.a.52 Nos úl-
timos anos a economia chinesa vem perdendo sua força anterior 
como podemos ver no gráfico abaixo:

 

Fonte: Trading Economics. Disponível em: https://tradingeconomics.com/china/
gdp-growth-annual. Acesso em: 31/03/2020. Adaptação: Franciane Medeiros.

Um estudo mais detalhado sobre a ascensão asiática está dispo-
nível nos livros Adam Smith em Pequim e Ilusões do Desenvolvimento 
(capítulo “A Ascensão do Leste Asiático: um Milagre ou Muitos?”) 
de Giovanni Arrighi.

Ainda nos anos 1980, a economia japonesa com seu grande 
crescimento favoreceu a expansão econômica da Ásia ao inserir 
países no processo de industrialização. O spillover (transborda-
mento) de sua economia, ou seja, a necessidade de mão de obra e 
espaço, fez com que novos países fossem beneficiados pela lógica 
capitalista. 

Os japoneses deslocaram algumas de suas fábricas para países 
como Coreia do Sul, Hong Kong, Cingapura e Taiwan, com o obje-

https://tradingeconomics.com/china/gdp-growth-annual
https://tradingeconomics.com/china/gdp-growth-annual
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tivo de obter mão de obra mais barata, terrenos com baixo custo 
e legislação trabalhista e ambiental menos rígidas. Tal como 
aconteceu com os chineses no final dos anos 1990, países como 
a Coreia do Sul tornaram-se competidores globais ao produzir e 
desenvolver suas próprias marcas no mercado mundial. Como 
podemos observar, a força asiática é um exemplo dos desafios 
enfrentados pelos EUA para a manutenção de sua liderança no 
campo econômico.



Sob o ponto de vista histórico, a primazia53 dos EUA teve início 
com a recessão mundial de 1873, quando a sua economia cresceu 
acentuadamente ao mesmo tempo em que a economia britânica 
entrava em uma inflexão. No período entre 1873 e 1914, por exem-
plo, os EUA e a Alemanha tornaram-se os principais produtores 
de aço e produtos químicos, demonstrando a força industrial da 
economia estadunidense. A busca pela primazia, seja econômi-
ca e/ou militar, tornou-se um processo natural. Arrighi assinala 
que:

Um estado dominante exerce uma função hegemônica quan-
do lidera o sistema de estados numa direção desejada e, com 
isso, é percebido como buscando um interesse geral. É esse 
tipo de liderança que torna hegemônico um estado dominan-
te.54

A política externa de Washington na segunda metade do século 
XIX procurou estabelecer sua dominação sobre sua periferia 
imediata, a saber, a América Central e Caribe, e posteriormente 
aumentando sua influência sobre a América do Sul. Além de im-
pedir a influência dos europeus por meio da Doutrina Monroe, os 
EUA garantiram sua influência econômica e política no continen-
te americano.

A Segunda Guerra Mundial proporcionou uma oportunidade 
para os EUA influenciarem de maneira decisiva o sistema in-

CAPÍTULO 2

O declínio  
da primazia estadunidense
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ternacional. A posição após o conflito era privilegiada para os 
estadunidenses, pois não haviam sofrido diretamente os efeitos 
catastróficos da guerra. Seu território não sofreu nenhum dano 
ao contrário da Europa e Ásia. A economia estadunidense pode 
manter o seu ritmo de produção praticamente intacto durante a 
guerra e, ao mesmo tempo, tornou-se um grande fornecedor de 
bens industriais e créditos para a Europa.

Com a derrota do nazismo, o comunismo tornou-se o principal 
obstáculo à primazia dos EUA no cenário internacional. A con-
versão da China ao comunismo em 1949, da Coreia do Norte em 
1950 e do Vietnã em 1975 foram os grandes golpes para a econo-
mia-mundo capitalista na Ásia. Sem contar o Leste Europeu sob 
domínio soviético desde 1945.

Contudo a sua atuação na reconstrução do Japão e da Europa 
Ocidental, por exemplo, permitiu aos estadunidenses encontrar 
brechas importantes para manter o comunismo longe dos seus 
principais aliados. A contenção ao comunismo principalmente 
na Ásia foi bem-sucedida, mas as consequências do sucesso desse 
processo seriam nefastas ao longo do tempo, principalmente no 
aspecto econômico. Segundo Wallerstein, o sucesso dos EUA no 
pós-guerra como potência proeminente é que provocou a sua pró-
pria decadência:

O sucesso dos EUA como potência hegemônica no período do 
após-guerra criou as condições para que a sua própria hege-
monia fosse minada. Este processo pode ser capturado em 
quatro símbolos: a guerra do Vietnã, as revoluções de 1968, 
a queda do Muro de Berlim em 1989 e os ataques terroristas 
de setembro de 2001. Cada símbolo acresce ao anterior, cul-
minando na situação em que os EUA se encontram hoje: uma 
superpotência solitária à qual falta um verdadeiro poder, um 
líder mundial que ninguém segue e poucos respeitam, e uma 
nação perigosamente à deriva, imersa em um caos global que 
não pode controlar.55
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Wallerstein fornece uma perspectiva da primazia no atual sis-
tema-mundo baseado na perspectiva de expansão da competição 
como fator criador de “rivalidades” que ocasionaria os “Ciclos 
de Hegemonia”. Os quatro eventos apontados por Wallerstein 
representariam cada momento do que seria o declínio do poder 
estadunidense, o “pouso da águia”. 

O fracasso de Washington na Indochina assinalou uma infle-
xão na dimensão militar do país. Como um grande rival da URSS 
e com capacidade nuclear considerável, o país não logrou êxito 
no combate ao movimento de libertação nacional do vietnamita. 
Pelo contrário, sucumbiu às táticas guerrilheiras de um exército 
criado sob bases camponesas e com capacidade militar de baixa 
sofisticação e táticas de guerra assimétricas lideradas pelo len-
dário general Vo Nguyen  Giap (1911-2013). A derrota militar no 
Vietnã teve um alto custo de vidas e a demonstração de que a 
maior potência do mundo não era invencível.

As rebeliões estudantis de maio 1968 (ou segundo Wallerstein, 
“Revoluções de 1968”) ocasionaram o surgimento de movimentos 
de contracultura na sociedade capitalista que repudiavam a lógica 
militarista e ideológica da disputa Capitalismo x Socialismo de-
fendido por Washington. No final dos anos 1960, os blocos ideo-
lógicos apresentavam sinais de saturação ao não apresentarem 
propostas concretas para a superação da desigualdade econô-
mica, social e política. 

Pelo lado capitalista, inúmeros países em todo o mundo es-
tariam vivendo ou viveriam sob regimes ditatoriais de direita 
apoiados pelos EUA. Deste lado, o objetivo era impedir o avanço 
comunista e/ou transformações sociais e econômicas nas estru-
turas arcaicas.

Pelo lado liderado pela URSS, a promessa de “libertação da 
opressão capitalista” gerou regimes de força que não se diferen-
ciavam muito dos regimes de direita capitalista em todo o mundo. 
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As “democracias populares”, baseadas no trabalho e na sua alie-
nação, cuja mais valia era apropriada pelo Estado socialista, 
mantiveram os trabalhadores atrelados à lógica irracional da sua 
acumulação. 

A repressão à Revolta Húngara de 195656 e o sufocamento da 
própria Primavera de Praga em 196857 são reflexos da falência do 
modelo soviético de organização social e econômica. Não teria 
muito sentido a utilização da dicotomia Capitalismo X Socialismo 
por parte dos EUA ou da URSS para manter e justificar o seu con-
trole sobre seu bloco ideológico por meio de todos os meios lícitos 
e ilícitos.

Outro sinal do declínio apontado por Wallerstein de Washington 
foi o fim do bloco socialista em 1989, e em 1991 da própria URSS, 
que desmontou a lógica da Guerra Fria que havia gerado uma 
“zona de conforto” para a política externa de Washington no qual 
todos os meios eram permitidos para manter a sua primazia. Sem 
a Guerra Fria o controle ideológico dos EUA perdeu sentido e os 
países puderam se “libertar” e traçar as suas políticas externas 
sem se basear no caráter ideológico do inimigo comunista. 

O quarto indicativo da decadência da primazia dos EUA seriam 
os atentados de 2001, que demonstraram que a nação mais pode-
rosa do mundo não estava segura contra os efeitos de sua atuação 
geopolítica internacional beligerante em relação, por exemplo, 
ao apoio irrestrito a Israel contra os palestinos no Oriente Médio. 

Nós apontaríamos um quinto símbolo do enfraquecimento da 
primazia: o governo George W. Bush. A atuação de George W. 
Bush (2001-2009) após os atentados de 11 de setembro representou 
o declínio internacional da aceitação dos EUA como uma nação 
defensora de “valores universais” (dimensão ideológica) como a 
democracia e os direitos humanos. 

Para nós, o que teria colaborado para essa situação foi a elabo-
ração de um discurso belicista contra os “inimigos” dos EUA por 
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meio do documento A Estratégia de Segurança Nacional dos Estados 
Unidos (2002), conhecido como Doutrina Bush, que “justificava” 
os EUA desrespeitarem o Direito Internacional e fazer “guer-
ras preventivas”. A Era Bush desse modo corroeu totalmente a 
geocultura58 estadunidense sob o ponto de vista ideológico (soft 
power). De antigos “defensores do mundo livre”, os EUA passaram 
a ser associados à opressão e à tortura, um “vilão mundial”.

Barack Obama (2009-2017) tentou recuperar a imagem estadu-
nidense durante seus governos, contudo um interregno para a 
ascensão de Donald Trump (2017) e sua política populista, racista 
e beligerante. Na prática, a imagem dos EUA mantém o declínio 
do seu soft power.

A atuação da Donald Trump (2017) contra os imigrantes latinos, 
separando pais e filhos após a prisão nas fronteiras, as acusações 
de organizações de defesa dos Direitos Humanos estadunidenses 
para a existência de “campos de concentração” com imigrantes 
ilegais em 2018, provocaram protestos internos e internacionais. 
Mais uma mancha no discurso democrático do país.

Dois aspectos do declínio dos EUA podem ser resumidos pelo 
binômio gastos militares (apesar do fim da Guerra Fria) e o 
enfraquecimento ideológico do sistema capitalista enquanto de-
fensor de uma “sociedade livre”, que conjugados demonstram 
este quadro. O fato é que sem o velho embate da Guerra Fria os 
EUA ficaram sozinhos no palco global, e para exercer o seu poder, 
agora amplamente questionado, tiveram que utilizar o hard power 
de maneira mais incisiva.

Logicamente não podemos defender a ideia de um “fim do ca-
pitalismo” nos moldes defendidos pelos marxistas ortodoxos na 
primeira metade do século XX. O processo é complexo e possui 
inúmeras variáveis. Contudo, ele está ocorrendo sob as bases até 
aqui demonstradas.
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Uma variável importante é o campo econômico, onde o de-
clínio estadunidense se acentuou ainda mais a partir de 2008. 
A crise ocorrida no mesmo ano, e que teve início na total des-
regulação do setor financeiro do país, contaminou a economia 
global e provocou a falência de inúmeros bancos estadunidenses 
e arruinou a vida de milhões de trabalhadores não só nos EUA 
como na Europa. Segundo as estatísticas os EUA possuem mais 
de meio milhão de sem-tetos59 apesar da recuperação econômica 
e do baixo desemprego no governo Donald Trump até a chegada 
da pandemia Covid-19 em 2020.

O fato é que por meio de uma análise mais detalhada dos fa-
tores que provocaram a crise financeira mundial, seu início foi 
decorrente dos calotes nos pagamentos  de hipotecas habitacio-
nais nos Estados Unidos. O juro baixo e o excesso de crédito no 
mercado estadunidense foram um convite para o aumento do 
consumo nos EUA. 

O estímulo à busca de financiamentos para a compra de casas 
próprias criou um boom imobiliário, principalmente entre a po-
pulação de baixa renda estadunidense. Para financiar esses novos 
compradores, os bancos captavam recursos no mercado por meio 
da oferta de instrumentos financeiros atrelados às hipotecas de 
imóveis. 

Por outro lado, os juros voltaram a subir nos EUA para comba-
ter o avanço da inflação. A alta dos juros provocou um aumento 
no valor das prestações das casas próprias, enquanto o preço dos 
imóveis inversamente começou a cair. A inadimplência aumen-
tou e os títulos que eram garantidos pelas hipotecas perderam 
valor. 

Em setembro de 2008 foram verificados prejuízos bilionários 
aos bancos e até quebra de instituições financeiras, como a ameri-
cana Lehman Brother. O governo estadunidense injetou dinheiro 
no sistema financeiro para evitar novas quebras de bancos ou fi-
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nanceiras. Do outro lado do Atlântico, os governos da Alemanha, 
França, Espanha, Reino Unido e de Portugal, entre outros países, 
também anunciaram ajudas bilionárias aos bancos. 

Com tal quadro a crise de confiança nos mercados foi ine-
vitável, o que teve impacto, principalmente, na quantidade de 
dinheiro disponível em todo o mundo. Ou seja, devido ao medo 
de calotes, os bancos não quiseram mais emprestar dinheiro. Por 
isso, para conseguir empréstimos, empresas e também pessoas 
físicas passaram a pagar juros muito mais altos. O encarecimento 
do crédito paralisou os planos de investimentos das empresas e 
fez também com que a população diminuísse o consumo. 

Menos investimento significa também menor capacidade 
de  expansão das economias, pois as empresas não têm mais 
como financiar seu crescimento. O resultado direto foi a redu-
ção do emprego, o que, por sua vez, diminuiu a capacidade de 
consumo das pessoas. O cenário de crise persistiu até 2011 com o 
aumento dos efeitos da crise para países como a Grécia, Espanha, 
Portugal, Itália e até mesmo a França.

O mais emblemático foi a diminuição do investiment grade da 
economia estadunidense pela agência Stand & Poor’s (05/08/2011) 
de AAA para AA+60. Nada que significasse uma hecatombe eco-
nômica, mas foi a primeira vez na história que os EUA foram 
rebaixados (downgrade). Uma sinalização que algo não estava 
dentro dos padrões.

Wallerstein, em artigo intitulado Vinte anos para mudar o mundo, 
declarou que:

A Standard & Poor’s reduziu o rating de crédito dos Estados 
Unidos de AAA para AA+, outro fato “inédito”. Mas isso é uma 
ação relativamente leve. A agência equivalente na China, Da-
gong, já reduziu a credibilidade dos Estados Unidos para A+ 
em novembro, e agora para A-. O economista peruano Oscar 
Ugarteche declarou que os Estados Unidos se tornaram uma 

http://www.outraspalavras.net/2011/08/17/vinte-anos-para-mudar-o-mundo/
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“república de bananas”. Ele diz que o país “escolheu a políti-
ca do avestruz, como modo de não perder as esperanças [de 
melhora]”. Em Lima, nessa última semana, o encontro dos 
ministros de Finanças dos países sul-americanos discutiu 
medidas urgentes para isolar a região dos efeitos do declínio 
econômico dos Estados Unidos.61

Esse cenário de enfraquecimento econômico e geopolítico é que 
possibilita as “brechas” necessárias para o surgimento de contes-
tações à primazia estadunidense. Ao longo da segunda metade do 
século XX e primeiras décadas do século XXI, podemos obser-
var algumas contestações mais enfáticas às tentativas dos EUA de 
impor seus interesses econômicos e geopolíticos a países como a 
Rússia ou China, e ao BRICS quando se refere à criação do Novo 
Banco de Desenvolvimento (NBD) - um possível concorrente ao 
Fundo Monetário Internacional (FMI) e Banco Mundial sem o 
controle dos países centrais.

Na América Latina encontramos o caso venezuelano como 
um importante exemplo desse fenômeno desde o final do século 
XX e seus reflexos até o final da segunda década do século XXI. 
Nos próximos capítulos faremos uma análise da Venezuela e do 
BRICS.



3.1 Os movimentos antissistêmicos como alternativa no  
sistema-mundo moderno: suas origens

Nos anos 1970, I. Wallerstein criou o termo “movimento antis-
sistêmico” para aglutinar dois tipos de movimentos históricos e 
populares originados na segunda metade do século XIX, mas ao 
mesmo tempo rivais: os “sociais” e os “nacionais”62. 

Os “movimentos sociais” estariam ligados aos partidos socia-
listas e aos sindicatos, cujo objetivo era acirrar as lutas de classes 
no interior de cada Estado. Os “movimentos nacionais”, por outro 
lado, estavam inseridos inicialmente na construção de Estados-
nacionais como, por exemplo, o caso italiano (século XIX) e, mais 
à frente, no processo de descolonização no pós-guerra, cujo obje-
tivo, por parte das nações africanas e asiáticas, era a busca pela 
independência em relação às Metrópoles europeias.

Em Antisystemics Movements63, os movimentos antissistêmicos 
haviam se organizado sob cinco aspectos até os anos 1960: 

Primeiro, a oposição à opressão tem sido uma constante do 
sistema mundial moderno. Contudo, antes de meados do sé-
culo XIX, essa oposição era de curto prazo e ‘espontânea’ e, 
como tal, amplamente ineficaz no nível do sistema. Essa ino-
vação teve importantes repercussões na dinâmica do sistema 
capitalista mundial [...].64

CAPÍTULO 3

Movimentos  
antissistêmicos  
no sistema-mundo
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Segundo Arrighi, Hopkins e Wallerstein, o primeiro aspecto 
seria a constatação que a opressão como forma de controle efeti-
vo dos movimentos antissistêmicos foi perdendo sua eficácia no 
processo político do sistema-mundo capitalista no final do séc. 
XIX e início do séc. XX. O aspecto pilar se fundou nos séculos XIX 
e XX na perspectiva marxista do conflito entre classes sociais. Os 
movimentos sociais estariam dispostos a “substituir o capitalis-
mo pelo socialismo”65. 

O terceiro aspecto estava baseado na ideia que os movimentos 
sociais controlariam os Estados. O quarto aspecto constituinte 
dos movimentos contra-hegemônicos ocorreriam em função da 
falência das políticas públicas nos Estados menos desenvolvidos, 
o antigo “Terceiro Mundo”66. E, por fim, o quinto pilar: a inserção 
social das classes menos favorecidas dentro do próprio sistema 
não garantiu as condições mínimas de sobrevivência digna para 
essas pessoas. Todos os pilares seriam uma decorrência dos se-
guintes dos fatores:

(a) uma capacidade reduzida dos estados do Primeiro e do 
Segundo Mundo para policiar o Terceiro Mundo; (b) uma ca-
pacidade reduzida de grupos de status dominantes nos países 
centrais (gerações mais velhas, homens, “maiorias”) para ex-
plorar/excluir grupos de status subordinados (gerações mais 
jovens, mulheres, “minorias”); (c) uma capacidade reduzida 
de estratos gerenciais para aplicar a disciplina trabalhista no 
local de trabalho e a busca global associada por “céus segu-
ros” de três dessas disciplinas; (d) uma capacidade reduzida 
dos Estados de controlar suas respectivas sociedades civis e a 
crise associada de “burguesia” [...].67

Dentro de uma perspectiva macrossistêmica os países centrais 
não teriam a capacidade de auxiliar os países periféricos rumo 
ao crescimento econômico ao mesmo tempo em que as elites dos 
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países menos desenvolvidos, por outro lado, não reduziriam as 
tensões internas decorrentes das desigualdades sociais68. Ambos 
os movimentos, nacionais e sociais, entraram em crise no final 
da década de 1960.

A revolução mundial de 1968 foi um importante marco na con-
figuração dos novos movimentos antissistêmicos como afirma 
Wallerstein69. Os objetivos perseguidos pelos movimentos no 
período anterior (a revolução socialista, por exemplo), não 
ocorreram. Pelo contrário, demonstrou-se um processo de bu-
rocratização dos partidos socialistas e o afastamento dos ideais 
revolucionários em quase todo o mundo. 

Os movimentos antissistêmicos “clássicos”, por assim dizer, 
seriam substituídos por uma nova perspectiva a partir de 1968. 
Para Wallerstein, surgiram quatro tentativas de movimentos 
antissistêmicos. Foram elas: os “maoísmos”70 entre 1960 e 1970, 
os “novos” movimentos sociais71, as organizações de defesa dos 
direitos humanos e, no final dos anos 1990, os movimentos anti-
globalização. 

Analisando este último movimento, os protestos ocorridos em 
Seattle em 1999, na reunião da Organização Mundial do Comércio 
(OMC), tornaram-se um marco na construção de uma frente an-
tissistêmica ao englobar sob uma única bandeira os movimentos 
sociais de diversos matizes e, ao mesmo tempo, grupos de atua-
ção local e transnacional. 

O fator aglutinador era o combate ao neoliberalismo e seus 
efeitos sociais nefastos que atingiram vários países do mundo, da 
Europa à América Latina. Mesmo assim, cada grupo manteve as 
suas especificidades imediatas. A unificação dos movimentos sob 
a bandeira antineoliberal ocasionou a criação do Fórum Social 
Mundial (FSM) que contou com um grande número de partici-
pantes desde então. 
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Para Wallerstein estaríamos vivendo numa época de mani-
festações antissistêmicas como decorrência da expansão das 
contradições e tensões do capitalismo em escala mundial72, espe-
cificamente em um período de “bifurcação e caos”73 sob o ponto 
de vista sistêmico. Dessa maneira, tais manifestações seriam os 
“movimentos de libertação nacional, insurgências, proletárias, 
resistências e desafios civilizacionais, contraculturas [...]”.74 Os 
movimentos antissistêmicos apontam na atualidade com objeti-
vos bem direcionados e, neste aspecto, Carvalho coloca que,

Desta forma, é possível constatar, a priori, que os movi-
mentos antissistêmicos englobam, atualmente, uma série 
de manifestações anti-hegemônicas, numa luta incessante 
contra o capital e o modelo neoliberal, visando à busca de 
alternativas para a construção de uma nova estrutura social 
e uma redefinição na arena econômica e política.75

Os movimentos antissistêmicos, sejam eles de micro ou macro-
escalas, se deparam com um cenário de crise sistêmica e com 
uma realidade importante para a superação do atual sistema-
-mundo contemporâneo. 

Se por um lado os grupos sociais se organizam ao redor de 
um “inimigo comum” como, por exemplo, o neoliberalismo ou 
a discriminação contra minorias, é possível visualizar, sob uma 
macro perspectiva, países que assumem uma postura também 
antissistêmica na arena internacional enfrentando a primazia da 
principal potência econômica e militar do mundo.
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3.2 Os EUA e a América Latina: controle e rebelião

Para facilitar a compreensão da origem de uma atuação que pos-
sa ser qualificada como antissistêmica da Venezuela, faremos 
uma breve retrospectiva histórica da atuação diplomática e mili-
tar estadunidense sobre o continente.

A política externa de Washington para a América Latina, desde 
o final séc. XIX, sempre foi baseada na manutenção de governos 
subservientes aos seus interesses76. A América Central e o Caribe 
sempre estiveram sob controle direto de Washington por estarem 
situadas sob o ponto de vista geoeconômico em sua “periferia 
imediata”. A América do Sul, por outro lado, se configuraria como 
uma “periferia distante”.

Ao longo da história, Washington sempre trabalhou para 
manter o continente sob sua área de influência, como assinala 
Santos77:

Pode dizer que os interesses norte-americanos na re- 
gião sempre se moveram de acordo com suas preocupações 
em relação à segurança nacional, às políticas domésticas e 
aos interesses econômicos de suas empresas, configurando 
uma história de mudanças periódicas e cíclicas, com conti-
nuidades e modificações dependendo de variáveis como o 
volume de negócios, o grau de adesão das elites latino-ameri-
canas, a resistência de vários segmentos latino-americanos, 
a importância de um determinado país no sistema de segu-
rança hemisférica, etc. Por essas razões que a diplomacia 
estadunidense nem sempre tratou as distintas regiões da 
América Latina de forma homogênea.

Se no século XIX a preocupação era com os “forasteiros” euro-
peus, no século XX foi a Guerra Fria. O principal inimigo passou 
a ser o comunismo e seus “representantes” no continente. Sob a 



47Movimentos antissistêmicos no sistema-mundo

desculpa de combater a “ameaça comunista”, Washington imple-
mentou, pós-1945, uma nova ofensiva de desestabilização política 
contra governos latino-americanos que apresentassem medidas 
ou posições qualificadas como “antiamericanas”. Vale ressaltar 
que as “medidas antiamericanas” poderiam ser qualquer atitu-
de de defesa dos interesses econômicos, políticos etc., da própria 
nação acusada, tal como, por exemplo, a proteção de sua indús-
tria. 

Sob o ponto de vista histórico, essa postura intervencio-
nista ganhou forma na administração de Theodor Roosevelt 
(1901-1909), que abandonou o “isolacionismo estratégico”.  
O Corolário Roosevelt à Doutrina Monroe, em 1904, permitiu a 
Washington o direito de intervenção e interferência em toda a 
América Latina. Os países latino-americanos deveriam ser “com-
portar de maneira correta”, caso contrário sofreriam a atuação 
estadunidense direta (invasões) ou indireta (pressão política e/ou 
econômica). O país defensor da democracia demonstrava para o 
mundo o quanto eram importantes os seus “valores democráti-
cos”. Na prática:

O Corolário Roosevelt consagrou a diplomacia do Big Stick 
que envolve a utilização de intervenções militares estratégi-
cas no sentido de garantir interesses econômicos, políticos 
e de segurança no continente. Trata-se de uma diplomacia 
agressiva, envolvendo métodos de força bruta e até mesmo a 
derrubada de governos.78

Contudo, a atuação estadunidense já ocorria antes do Corolário 
Roosevelt, mais precisamente em 1898. A Guerra Hispano-
Americana proporcionou a supremacia de Washington sobre 
Cuba, Filipinas e Porto Rico. O Haiti, em 1902, já havia sido obri-
gado pelos EUA a pagar sua dívida aos credores do Velho Mundo. 
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Neste mesmo ano foi aprovada a Emenda Platt, que permitia aos 
EUA a intervenção direta em Cuba caso a situação política não 
agradasse a Washington. 

No ano seguinte, o Tio Sam atuava na separação do Panamá 
da Colômbia. Isso abriria o caminho para o controle estaduni-
dense sobre o Canal do Panamá. Em 1903, os EUA “ganharam” o 
direito de instalar uma base militar em Guantânamo (Cuba). Do 
final do século XIX até os anos 1930, o Caribe e a América Central 
sentiram literalmente o “porrete” estadunidense sobre suas ca-
beças: Costa Rica, Cuba, Guatemala, Haiti, Honduras, Nicarágua, 
Panamá e República Dominicana. 

No pós-guerra, quando a ideologia socialista ganhou força no 
então chamado Terceiro Mundo, os estadunidenses colocaram 
em andamento sua política intervencionista. Com o avanço dos 
movimentos sociais e políticos na região cobrando mudanças nas 
arcaicas estruturas socioeconômicas dos países latino-america-
nos, a política externa de Washington tornou-se mais incisiva e 
agressiva.

A possibilidade de ascensão de grupos políticos fora do tra-
dicional espectro de direita ocasionou intervenções militares 
estadunidenses marcantes na América Latina. Entre elas a in-
tervenção na Guatemala, em 1954, onde a CIA derrubou Jacob 
Arbenz; dez anos depois outra intervenção, agora no Panamá. Em 
1965 foi a vez da República Dominicana ser invadida e, depois, 
talvez a mais importante de todas as intervenções, agora “políti-
ca”: a derrubada de Salvador Allende em 1973 pelo golpe de estado 
de Augusto Pinochet, com atuação direta da CIA. 

Vale mencionar ainda a participação dos EUA nos golpes mili-
tares da Argentina (1962, 1966 e 1976); na Guatemala, Equador e 
Honduras (1963); no Brasil (1964), Chile e Uruguai em 1973. Com 
a Revolução Cubana de 1959, a contrainsurgência patrocinada 
pelos EUA ganhou níveis elevados, principalmente com o finan-
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ciamento do aparato repressivo na América Latina. 
Não devemos esquecer a atuação de Washington79 em parceria 

com os contras na Nicarágua, a partir de 1979, e em El Salvador 
(década de 1980), quando a Frente Farabuto Martí de Libertação 
Nacional (FMLN) contou com oposição militar ferrenha patro-
cinada pelos EUA, cujas tropas ficavam alojadas na fronteira 
hondurenha.

Com a redemocratização do continente, a partir dos anos 1980, 
e a diminuição do “ímpeto comunista” por meio do assassinato e 
repressão em massa dos opositores, o controle dos EUA começou 
a afrouxar. A chegada de Mikhail Gorbatchov ao poder na URSS, 
e a colocação em prática da Perestroika (Reestruturação) e da 
Glasnost (Transparência), foram recebidas com entusiasmo por 
Washington.

Com a renúncia de Moscou em apoiar novos governos a ser tor-
narem comunistas, ou pelos menos apoiar os movimentos que 
fossem bem-sucedidos, os EUA notaram que ficariam com o con-
trole geopolítico da América Latina. Em tempos de pós-Guerra 
Fria, a região começou a perder sua importância (se é que o foi 
realmente efetivamente alguma vez), e os EUA direcionaram-se 
para o Oriente Médio, região rica em petróleo, e de grande impor-
tância estratégica.

Com a transição para a democracia em todo o continente nos 
anos 1980, a Esquerda latino-americana começou a se reorgani-
zar para a luta institucional que começaria a ocorrer na década 
seguinte. A eleição de George W. Bush (2001-2009) e a sua preocu-
pação total com o Oriente Médio permitiram a ascensão política 
da Esquerda em toda a América Latina80.

A vitória dos governos progressistas também deve ser compre-
endida como um processo natural da falência do neoliberalismo 
no continente. Os efeitos foram analisados no capítulo anterior.

Como resultado histórico, o legado deixado pelos EUA com a 
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sua política externa intervencionista marcou profundamente a 
vida social, política e econômica latino-americana. Deste modo, 
é inevitável que os governos que se configuram como antissis-
têmicos levem em consideração esse passado intervencionista 
histórico e procurem diminuir ou até mesmo romper com a influ-
ência estadunidense.

3.3 Um exemplo antissistêmico: a Venezuela de Hugo Chávez

A utilização da teoria gramsciana para explicar o papel da 
Venezuela está baseada no seu trabalho pioneiro e de reno-
vação da análise do capitalismo sob as perspectivas política 
e social. Entendemos como “renovação” uma abordagem que 
agrega à “questão econômica” aspectos sociais e políticos para a 
compreensão da sociedade capitalista dentro dos marcos do ma-
terialismo-histórico.

A consolidação do seu bloco histórico na sociedade venezuelana 
permitiu a Hugo Chávez (1954-2013) alçar novos voos no cenário 
internacional. Por apresentar um papel proativo no que tange à 
sua desenvoltura no cenário internacional e latino-americano, a 
Venezuela passou a desempenhar um papel antissistêmico. 

O caráter antissistêmico venezuelano refere-se a sua postura 
anti-imperialista, antiamericana e “piemontesa”. O “fator pie-
montês” deriva do processo que ocorreu com o Estado do Piemonte 
durante a unificação italiana, no século XIX, e foi analisado por 
Antonio Gramsci81. Na prática, a função piemontesa corresponde-
ria a um Estado que toma as rédeas do processo, deixando em 
segundo plano as iniciativas originadas pelos grupos sociais.

Como assinalou Gramsci, “A função do Piemonte no 
Risorgimento italiano é a de uma ‘classe dirigente.”82 O pensador 
italiano, ao analisar a realidade da formação do novo Estado na-
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cional italiano, apontou a existência de núcleos políticos que não 
eram na realidade dirigentes e nem queriam tal função. Segundo 
Gramsci, “[...] queriam que uma força nova, independentemen-
te de qualquer compromisso e condição, se tornasse o árbitro da 
Nação: esta força foi o Piemonte [...].”83

O Piemonte foi comparado por Gramsci84 a um “partido” — 
desempenhando tal função. Ao olharmos o atual processo de 
atuação da Venezuela chavista, principalmente enquanto Hugo 
Chávez esteve vivo, defendemos que o país possuiu uma pers-
pectiva muito próxima na América Latina: uma nação que atuou 
como um “líder”, um Estado com essa função. Ou seja, o que de-
nominaríamos uma Venezuela Piemontesa85.

Como exemplo tivemos a liderança da Venezuela na América 
Latina dentro da Aliança Bolivariana para as Américas ― Tratado 
de Comércio dos Povos (ALBA-TCP), com os países membros pas-
sando a aceitar as diretrizes econômicas e ideológicas do país, 
renegando a tradicional influência oriunda de Washington. 

Outro conceito importante utilizado pelo pensador italiano 
em sua elaboração teórica englobou também o processo de “re-
volução passiva”. Este conceito é de grande importância para o 
entendimento da Venezuela Piemontesa. Para Gramsci86:

O conceito de “revolução passiva” deve ser deduzido rigoro-
samente dos princípios fundamentais de ciência política: 1) 
nenhuma formação social desaparece enquanto as forças 
produtivas que nela se desenvolveram ainda encontrarem 
lugar para um novo movimento progressista; 2) a sociedade 
não se põe tarefas para cuja solução ainda não tenham ger-
minado as condições necessárias, etc. Naturalmente, estes 
princípios devem ser, primeiro, desdobrados criticamente 
em toda a sua dimensão e depurados de todo resíduo de meca-
nicismo e fatalismo. Assim, devem ser referidos à descrição 
dos três momentos fundamentais em que se pode distinguir 
uma “situação” ou um equilíbrio de forças, com o máximo de 



52Movimentos antissistêmicos no sistema-mundo

valorização do segundo momento, ou equilíbrio das forças 
políticas e especialmente do terceiro momento, ou equilíbrio 
político militar.

A revolução passiva corresponderia à atuação de líderes ca-
rismáticos que, em função da fraqueza política da sociedade 
para superar o status quo, tornaram-se os “guias” do processo 
de transformação sem a necessidade de revoluções sociais clás-
sicas. A participação de Hugo Chávez87 estaria então, em nossa 
perspectiva, incluída no processo de transformação da Venezuela 
como revolução passiva. Apesar das lutas políticas ocorridas na 
Venezuela durante toda a história, somente Chávez conseguiu de 
forma personalista alterar a correlação de forças historicamente 
favoráveis às elites venezuelanas.

Gramsci também avaliou a “orientação política” das revoluções 
passivas. Para o autor poderiam ser reacionárias ou progressistas. 
O tutelamento dos movimentos sociais por líderes ocasionaria o 
surgimento do cesarismo (líderes com grande força política) ou o 
transformismo (por meio de da formação de alianças políticas de 
amplo espectro)88. 

O caso venezuelano se aproximou mais do cesarismo progres-
sista ao estabelecer uma linha de atuação política que tem como 
objetivo satisfazer os anseios da população mais pobre do país e 
criar um novo paradigma político para a Venezuela. A sua atua-
ção no cenário continental, bem como sua influência na política 
doméstica de vários países da região, demonstrou o interesse de 
Chávez de criar um ambiente favorável para o seu plano geopolí-
tico, antissistêmico e antiamericano. 

O que demonstrou o caráter antissistêmico da Venezuela foi 
a formulação de uma “contra-agenda” de caráter tanto regional 
como global, que estava baseada em quatro pontos, sendo eles:
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 • A busca de uma ordem multipolar;
 • A promoção da democracia participativa como modelo;
 • Ênfase na integração regional sem a influência dos EUA e
 • Uso da capacidade energética do país como instrumento  

de sustentação geopolítica.

Acrescentamos aos quatro pontos acima mais um: a influência 
ideológica. Com a utilização do legado teórico e político de Simon 
Bolívar e da proposta do “socialismo do séc. XXI”, a Venezuela 
forneceu uma alternativa ao status quo econômico e político con-
tinental.

A Venezuela passou a liderar vários países na América Latina 
valendo-se de sua grande capacidade econômica derivada do 
petróleo. A sua “diplomacia petroleira” permitiu uma maior de-
senvoltura para colocar em prática o seu projeto geopolítico. 
Apesar dos países “liderados” possuírem uma pequena ou nula 
influência na geopolítica latino-americana (como por exemplo, 
Cuba, Equador e Bolívia) tal liderança passou a apontar para uma 
“divisão de poder” no continente a partir de uma retórica anti-im-
perialista. 

O que chamaríamos de postura proativa, para a Venezuela li-
derada por Hugo Chávez, deve ser entendida dentro de uma 
perspectiva de atuação mais incisiva na América Latina e de en-
frentamento aos EUA. Logicamente sabemos das dificuldades e 
das contradições de um projeto de tal natureza - faremos uma 
análise detalhada no próximo capítulo sobre o tema. Contudo, 
apesar de tais dificuldades é possível estabelecer uma linha de 
atuação dialética que permitiu à Venezuela colocar em prática o 
seu modelo.
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3.4 A política externa de Chávez: uma visão geral

A compreensão da atuação antissistêmica da Venezuela está re-
lacionada ao desenvolvimento da política externa levada a cabo 
pelo governo Hugo Chávez. O papel venezuelano no cenário 
internacional foi motivo de inúmeras análises favoráveis ou con-
trárias de especialistas no período89.

A política externa de Caracas provocou grande preocupação 
em Washington e nas elites conservadoras latino-americanas 
pela postura proativa e desafiadora da República Bolivariana 
ao tradicional status quo regional comandado pelos EUA. Entre 
1999 e 2013, o país construiu um arco de alianças estratégicas que 
aumentou a sua atuação no cenário internacional e o seu pres-
tígio. Ao mesmo tempo, ocupou o vácuo político deixado por 
Washington no período. Na prática, 

Venezuela ha emprendido una política exterior que tiene 
como uno de sus objetivos centrales construir una política 
de alianzas, en particular una política de alianzas anti-esta-
dounidense que se define como el instrumento central para 
disminuir la dependencia de Estados Unidos, para impulsar 
un nuevo mapa geopolítico internacional y para impulsar un 
nuevo liderazgo mundial.90

Não devemos esquecer que a atuação mais “desafiadora” da 
Venezuela (bem como de outros governos), na América Latina, 
refletiu o enfraquecimento da posição ideológica e política dos 
EUA, principalmente durante a administração George W. Bush. 

Sob o Pacto de Punto Fijo91, a Venezuela manteve o seu processo 
democrático livre da ingerência direta estadunidense, ao mesmo 
tempo em que se manteve alinhada a Washington, principalmen-
te no combate ao comunismo. Como assinalam Saraiva e Briceño 
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Ruiz,

[...] A política externa venezuelana foi expressão do sistema 
de conciliação de elites que, no cenário internacional, propu-
nha objetivos similares aos que o Pacto de Punto Fijo buscava 
a nível doméstico. Isto explica a permanência de metas como 
o compromisso com a consolidação da democracia, a cons-
tante busca da conciliação, do consenso e do compromisso, 
e a consciência de interdependência, especialmente em rela-
ção aos Estados Unidos. [...]92

Voltando um pouco no tempo, Visentini assinalou que a 
Venezuela, durante o seu desenvolvimento histórico, enfrentou 
alguns problemas com a população pequena e mal distribuída 
em seu território, bem como o predomínio da atividade agrária. 
Tais aspectos dificultaram a formação de uma política externa 
coerente e de projeção. Para Visentini,

[...] a Venezuela foi um ator bastante modesto nas relações 
internacionais, perdendo, inclusive, boa parte do território 
nacional para os Estados vizinhos e para a potência colonial 
inglesa, por meio de da demarcação desfavorável das frontei-
ras contestadas.93

A riqueza petrolífera é um bem que coloca a Venezuela em uma 
situação privilegiada e, a partir dos anos 1960, proporcionou ao 
país as condições necessárias para manter sua autonomia. O pe-
tróleo foi descoberto em 1878 na província de Táchira. No início 
do século XX, o consórcio Royal Dutch Shell deu início à explo-
ração petrolífera no lago de Maracaibo, abrindo a exploração do 
petróleo venezuelano às empresas estrangeiras. Apesar das facili-
dades administrativas e fiscais, o Estado venezuelano manteve-se 
como dono de toda a riqueza. No final de 1920, a Venezuela produ-
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zia 137 milhões de barris de petróleo contra quase 1,5 milhão de 
barris do início da década. O país tornou-se o segundo produtor 
mundial, atrás dos EUA.

Sob o ponto de vista histórico, a diplomacia venezuelana foi 
influenciada pela sua posição colonial e periférica na estrutu-
ra espanhola. Assim, o petróleo contribuiu para reverter esse 
quadro, pois o recurso:

[...] ha sido el principal vehículo para la inserción de Vene-
zuela en las relaciones internacionales contemporáneas. 
Este factor ha promovido a su vez una cultura política consi-
derada como reguladora de la actividad privada, promotora 
de la dependencia de la sociedad del Estado y vulnerable ante 
las oscilaciones de los precios del barril del petróleo.94

A farta disponibilidade de petróleo transformou o país no 
principal exportador continental da matéria-prima, e os go-
vernos pré-chavistas sempre viram a política externa regional 
como “um instrumento básico na busca do desenvolvimento 
econômico, o que produziu atritos com os países centrais, em 
particular os EUA”95. Gratius e Fürtig assinalaram a real dimen-
são da Venezuela bolivariana. Segundo eles:

Venezuela is the only petro-state in Latin America and sixth 
largest oil producer in the world. Oil has been the main re-
source to finance Hugo Chávez fourth “Bolivarian Republic” 
of Venezuela based on a strong state and centralization of 
politics in the hands of president. Under his presidency, Ve-
nezuela developed regional and even global power ambitions 
for the first time in its history, despite the country’s limited 
size and power resources.96

Movimentos antissistêmicos no sistema-mundo
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No século XX, a política externa venezuelana pré-chavista ca-
racterizou-se pela sua atuação no Movimento dos Países Não 
Alinhados97 e por uma autonomia diplomática considerável, ao 
mesmo tempo logrando boas relações com os EUA98. Como afir-
mou Carlos A. Romero,

A raíz de la restauración de la democracia en el país en el año 
1959, los gobiernos de Acción Democrática y de COPEI sos-
tuvieron una diplomacia activa que llevó a muchos a pensar 
que se sobredimensionaba la presencia mundial venezolana, 
por la actuación en las Naciones Unidas, por la participación 
de Caracas en la creación y desarrollo de la Organización de 
Países Exportadores de Petróleo, OPEP, y por el impulso al 
mecanismo de integración económica y comercial conocido 
como el Acuerdo de la Junta de Cartagena, (hoy denominada 
como la Comunidad Andina de Naciones). A esto se le debe 
agregar el acercamiento de Venezuela al Movimiento de 
Países no Alineados y la procura de un nuevo orden interna-
cional y de un diálogo Norte-Sur.99

Segundo o analista, não haveria necessariamente nenhuma 
postura nova na atual política externa bolivariana como podemos 
observar acima. A Venezuela sempre possuiu uma autonomia 
considerável na elaboração de sua atuação internacional desde 
1959. Contudo, o autor enfatiza que:

A nuestro entender, Venezuela atraviesa una “situación revo-
lucionaria”, lo que lleva a que la política exterior del gobierno 
del presidente Chávez no sea la misma de los que le prece-
dieron. En efecto, el activismo de Venezuela se observa de 
manera tridimensional: en el manejo de las relaciones bila-
terales, de las relaciones multilaterales y de las relaciones 
transnacionales.100
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Em linhas gerais o “ativismo” da política externa venezue-
lana atual é uma característica desde os anos 1960. O que teria 
“mudado” é a forma como a Venezuela procura a sua inserção 
internacional nos últimos anos sob o governo Chávez. A política 
externa posta em prática a partir de Caracas configura-se como101:

[...] un modelo político que se sustenta en la construcción de 
una visión del mundo en donde el enfoque “amigo-enemigo” 
de la política, el uso indiscriminado de la tesis sobre la “vo-
luntad de la mayoría” y el afán de promocionar un “paquete 
ideológico” radical, se han mezclado con tradiciones nacio-
nales con el activismo internacional y el presidencialismo, 
en una oferta que ha contado con un poderosos verbo y una 
capacidad de gasto público que contempla importantes pro-
gramas sociales.

Saraiva e Briceño Ruiz também observaram que entre 1958 e 
1988 a atuação internacional dos governos venezuelanos foi res-
trita por ocasião de sua condição democrática, de país ocidental e 
produtor de petróleo. Assim, 

[...] Estes fatores determinaram as prioridades geográficas 
de sua política externa, na qual os Estados Unidos aparecia 
como um parceiro natural na defesa da democracia e com 
o qual a Venezuela poderia partilhar uma estratégia as-
sistencialista no Caribe com vistas a evitar a expansão do 
Comunismo. [...]102

Em nossas análises, a política externa venezuelana não deve 
ser compreendida por meio de da abordagem utilizada por Carlos 
A. Romero, que contempla a ideia de um binômio “amigo-ini-
migo” para a movimentação do país no sistema internacional. 
Mas sim de fatos. O “inimigo” no cenário internacional e lati-
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no-americano da Venezuela chavista tornou-se claro: os EUA, 
principalmente pelo apoio dado ao fracassado golpe de Estado 
em 2002. Devemos assinalar que o imperialismo estadunidense 
sempre atuou na construção de uma dimensão antidemocrática 
da América Latina, apesar da ideologia propalada dizer o contrá-
rio.

O apoio aos golpes militares e todos os tipos de ação colocados 
em prática por Washington na perspectiva de impedir a ascen-
são de movimentos sociais progressistas (se levarmos em conta 
somente o século XX), por si só, colocam os EUA senão como 
“inimigos”, mas como obstáculo concreto para a democracia na 
América Latina103. Contudo, por mais que tal afirmação soe como 
um discurso “esquerdista”, como certamente apontaria os setores 
liberais, a história latino-americana mostra o quanto foi nociva a 
atuação dos EUA, colaborando contra a construção de sociedades 
realmente mais justas e democráticas.

De realmente novo na Venezuela, em nossa concepção, teria 
sido um governo de esquerda sem nenhuma ligação com as tradi-
cionais oligarquias venezuelanas e seus interesses particulares, 
além da vinculação ideológica e política com Washington. Outro 
aspecto importante foi a conduta coerente da Venezuela na cria-
ção de um bloco de países que estiveram abrigados em uma 
organização, a Aliança Bolivariana para as Américas – Tratado 
de Amizade dos Povos (ALBA-TCP), que seguiu um projeto polí-
tico e ideológico coerente (o bolivarianismo e a perspectiva de 
construção do chamado “socialismo do séc. XXI”), hoje em colap-
so. Concordamos com Carlos A. Romero quando ele assinala que:

Pero hay otro proceso histórico que sí es novedoso: la lle-
gada de un gobierno de izquierda al poder en Venezuela en 
1999, que ha mantenido el activismo internacional de los 
gobiernos anteriores, profundizando su presencia mundial 
y apoyándose en las corrientes radicales de izquierda, mar-
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xistas y no marxistas que como un todo se han presentado 
como un pensamiento diferente a las ideas liberales. Por ello, 
la consolidación de la experiencia chavista ha originado una 
política exterior bifrontal, basada en su poder económico y 
en su compromiso revolucionario.104

A Venezuela, enquanto ator interestatal, em nossas análises, 
se enquadrou na posição antissistêmica ao se opor às imposições 
originadas a partir do centro sistêmico do capitalismo sob a lide-
rança dos EUA. A tentativa de manter o “controle” do país para 
facilitar a manutenção das elites venezuelanas por meio de sabo-
tagem econômica e política para garantir as facilidades por meio 
dessa “troca de favores”, por exemplo, levou ao aprofundamento 
do chavismo. O cenário pós-Guerra Fria sem o socialismo (real) 
soviético e suas derivações como modelo a ser seguido em oposi-
ção ao capitalismo chegou ao fim. Contudo, as contradições que 
proporcionaram o surgimento dessa realidade (o socialismo real) 
ainda estão presentes como a desigualdade social e pobreza endê-
mica, tanto no âmbito interno como internacional. 

Foram as condições históricas que permitiram um ambiente 
doméstico de apoio a Hugo Chávez, facilitando colocar em prá-
tica sua política externa. No início do século XXI, Hugo Chávez 
deu início a uma alteração da política externa venezuelana que 
contempla em nossa visão os seguintes pontos:

 • Aumento da influência ideológica, por meio da divulgação de 
uma “visão latino-americana” de mundo e difusão dos “valores 
bolivarianos”105;
 • Liderança nas posições antiamericanas nos fóruns internacionais;
 • A defesa de um mundo multipolar sem a supremacia estadunidense;
 • Criação de um bloco econômico (ALBA-TCP) que apresentou for-

tes componentes de sinergias política e social;
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 • Utilização natural dos recursos “petróleo” para alcançar um 
papel proeminente no processo integração financiando os países 
que se incorporam ao processo.

Logicamente tratou-se de um enfrentamento à agenda hemis-
férica estadunidense que inevitavelmente provoca choques entre 
Washington e o Palácio de Miraflores. O projeto bolivariano foi 
extremamente coerente na criação de novas formas de atuação 
no sistema internacional com a diminuição da influência dos EUA 
no continente e o novo posicionamento da Venezuela no cenário 
internacional no período106. Como assinalou o então chanceler do 
país Nicolás Maduro:

Nosotros sabemos que la conquista del mundo pluripolar 
depende en buena medida de la articulación de nuevos lide-
razgos que hay en el Sur. Una articulación concreta, en base 
a esos proyectos, en base a construcción del Banco del Sur, 
la nueva arquitectura financiera del desarrollo de los países 
del Sur, en base a la construcción de un nuevo modelo de co-
mercio justo entre las naciones, en base de un nuevo modelo 
de intercambio de tecnología y de reindustrialización de los 
países del Sur, en base a una nueva concepción de integra-
ción políticos. Sabemos que eses liderazgos están a prueba 
y sabemos que el gran reto es que tengan éxito en la cons-
trucción de los elementos que a nivel financiero, comercial, 
político, substituían la hegemonía imperialista que ha some-
tido a nuestros países y que está profundamente agotada.107

 A demonstração desse papel pode ser visualizada com as pro-
postas de reaparelhamento das Forças Armadas levado a cabo 
por Hugo Chávez e o aumento da sua influência na vida econô-
mica, e que hoje constitui o principal pilar para a manutenção 
Nicolás Maduro ainda no comando do país. Torna-se importante 
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fazer algumas considerações sobre a compra de armamentos por 
parte da Venezuela, por parte de Chávez. 

Defendemos a ideia de que a Doutrina Bush acelerou o “im-
perativo” venezuelano para o reaparelhamento de suas Forças 
Armadas no período108. A criação da “guerra preventiva” contra 
“inimigos” e “não colaboradores” na Guerra ao Terror consubs-
tanciou-se na perspectiva de defesa de países que foram incluídos 
na categoria de rogue states (Irã e Iraque, por exemplo) e da pró-
pria Venezuela bolivariana. No caso venezuelano poderíamos 
explicar o alto volume de compras de material bélico para a mo-
dernização de suas defesas contra os EUA. Para Albernaz,

[...] as motivações venezuelanas [dividem-se] entre evidentes 
e latentes. Os motivos evidentes ou as justificações do gover-
no são: preparação para uma guerra assimétrica com os EUA, 
relacionado à convicção de Chávez e, consequentemente, o 
fortalecimento das fronteiras com a Colômbia, aliada dos 
EUA e potencial inimiga, e a diversificação dos fornecedo-
res militares; e a necessidade de reposição de equipamentos 
obsoletos. Os motivos latentes, os que mais influenciaram 
na decisão venezuelana são dois: manutenção da base de 
sustentação de Chávez (que garante sua liberdade política) 
composta por uma coalizão do forte setor militar e do setor 
civil; e a ampliação do seu poder político na região, a busca 
por uma hegemonia regional.109

Como “efeito colateral”, nunca é demais assinalar que com tal 
volume de compras as elites latino-americanas e Washington 
acenderam o “sinal vermelho” para um possível “imperialismo 
venezuelano” na região na época. No Brasil, a mídia conservadora 
tratou de enfatizar o perigo de Hugo Chávez com a sua compra de 
armas. Na época senador e ex-presidente brasileiro, José Sarney 
(1985-1990) escreveu um artigo no jornal Folha de SP abordando o 
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“perigo da compra de armas” pela Venezuela110.
Declarações como essa, incoerentes com a realidade dos fatos 

à época, refletiam a opinião de especialistas e políticos conser-
vadores nos EUA. A mídia apontou para uma possível “corrida 
armamentista” começando a vigorar que a América do Sul es-
taria entrando. O fato concreto é que para poder atuar com 
desenvoltura no seu papel antissistêmico, Chávez teve que criar 
um enfrentamento simbólico e geopolítico contra o EUA, como 
forma de marcar a sua posição no sistema-mundo contempo-
râneo e fornecer uma possível alternativa na América Latina à 
influência de Washington.

 Fora do continente, além da Rússia, Hugo Chávez fez visitas à 
Líbia, Irã, Iraque, entre outros, desde que assumiu o governo no 
final dos anos 1990. Países que na época eram governados por 
inimigos históricos do EUA como, por exemplo, Saddam Hussein 
(Iraque), Mahmoud Ahmadinejad (Irã) ou Muammar Kadafi 
(Líbia). Seu objetivo era “marcar posição” e ganhar projeção in-
ternacional, principalmente em relação aos EUA. O fato é que 
Chávez ganhou as manchetes internacionais por essa postura e 
reprovação por parte de Washington.

A parceria com os russos, por exemplo, foi inevitável, dado 
ao fato de eles não aceitarem as pressões estadunidenses por 
qualquer tipo de embargo à venda de armas aos venezuelanos. 
A cooperação militar com os russos envolveu exercícios milita-
res navais conjuntos em 2008, quando chegaram ao Caribe dois 
bombardeiros estratégicos Tu-160 (conhecido como Blackjack) 
e Tu-95MC, o cruzeiro nuclear “Pedro, o Grande” e a fragata 
Almirante Chabanenko, entre outros navios de escolta. Desde a 
Crise dos Mísseis de 1962, não havia tamanha presença militar 
estrangeira no Caribe. 

Sob o governo Maduro, a presença russa manteve-se atuante no 
apoio ao regime. Em dezembro de 2018, as forças aéreas dos dois 
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países fizeram manobras conjuntas contra uma eventual agressão 
estadunidense111. Em março de 2019, dois aviões russos (passagei-
ros e militar) chegaram a Caracas com material bélico112.

A influência venezuelana na América Latina ocorreu não só 
no campo político, mas também no setor econômico por meio 
da concessão de generosa ajuda a todos os aliados ou países que 
fossem simpáticos ou estivessem próximos da proposta bolivaria-
na enquanto os preços elevados do petróleo ajudaram. Tratou-se 
do mesmo mecanismo colocado em prática pela Casa Branca ao 
longo do tempo.

A Argentina, outro exemplo, apesar de não possuir uma postura 
que possa ser classificada de alinhamento à política venezuelana 
desenvolvida na região durante a primeira década do século XXI, 
encontrou um grande aliado quando necessitou de ajuda econô-
mica. 

Antes de deixar o governo, em 2007, o presidente Néstor 
Kirchner contou com a ajuda financeira de Hugo Chávez. A 
Argentina emitiu USD 500 milhões em títulos Bônus do Governo 
Nacional (Boden) com vencimento em 2015. O país pagou uma 
taxa de juros de 10,43%, considerados dentro da margem pratica-
da pelo mercado segundo os analistas113. 

A transação foi de grande importância para os argentinos, já 
que o país não contava até então com boa avaliação da comuni-
dade financeira internacional após declarar que não pagaria 
a sua dívida em dezembro de 2001, mesmo com a renegociação 
posterior. Entre 2005 e 2007, a Venezuela já havia comprado USD 
5,6 bilhões em títulos argentinos114. Em 2008 a Argentina voltou 
a emitir títulos da dívida pública (Boden) 2015 totalizando USD 
1,461 bilhão para vendê-los diretamente à Venezuela. Somando 
os títulos comprados em 2005, a Venezuela já havia comprado 
USD 7,802 bilhões em bônus soberanos argentinos115.

A importância da ajuda venezuelana à Argentina pode ser 
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avaliada pelo agradecimento público feito pela então presiden-
te Cristina Kirchner, em janeiro de 2009, em visita a Caracas. 
Segundo ela, “é importante dar esse reconhecimento, além das 
convicções, das visões comuns que nos unem em relação aos des-
tinos de nosso continente”116. Na ocasião, a presidente argentina 
ainda agradeceu a ajuda venezuelana de USD 85 milhões à coo-
perativa de laticínios Sancor, que estava em processo falimentar. 
Essa ajuda permitiu manter o controle da empresa em mãos do 
capital nacional. Em troca, a Sancor passou a fornecer leite em pó 
e tecnologia no setor para os venezuelanos117.

A presidente Cristina Kirchner ainda declarou na oportunida-
de que 

[...] a república irmã ajudou o país quando a Argentina pre-
cisava ter acesso ao mercado de capitais por causa de uma 
moratória que não foi declarada pelos governos que vieram 
depois de 2003.118

A atuação venezuelana transcendeu aspectos meramente po-
líticos. Existiu um projeto que foi colocado em prática e que 
apresentou um relativo sucesso na criação de um ambiente favo-
rável para a política externa da Venezuela durante a era Chávez. 
Identificamos em nossas análises a existência de duas ações do 
projeto chavista para pôr em prática seu projeto antissistêmico 
chavista: o primeiro estava relacionado ao aumento de sua influ-
ência política e ideológica sobre a América Latina, e o segundo a 
sua atuação internacional para ganhar maior visibilidade e pro-
jeção.

Contudo, o fim do boom das commodities (2009) e a morte de 
Hugo Chávez em 2013 abreviaram o projeto chavista de criar um 
contraponto (com os devidos parâmetros) à influência dos EUA 
na América Latina. Com a queda dos preços do barril do petróleo 
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que impactou diretamente a economia e com seus reflexos sobre 
os investimentos sociais, o sucesso do modelo bolivariano não 
aconteceu.

Nicolás Maduro manteve-se no poder mediante uma série de 
manobras judiciais e políticas, bem como na repressão à opo-
sição antichavista. Mesmo em meio a uma das piores crises da 
história venezuelana, o apoio das Forças Armadas garante o con-
trole do regime sobre o país. 

No cenário regional e internacional, o cerco político ao regime 
aumentou, principalmente após a chegada de Jair Bolsonaro 
(2019). Com uma política agressiva contra o governo de Nicolás 
Maduro, o Brasil acelerou o isolamento do governo Maduro no 
continente (a Venezuela já havia sido suspensa do Mercosul em 
2016, por exemplo) ao lado do governo de Mauricio Macri (2015-
2019). Da Europa e de Washington aconteceu o mesmo, sendo que 
do governo Donald Trump ocorreram uma série de medidas eco-
nômicas que provocaram a asfixia do país.

Por outro lado, o apoio de Moscou e Pequim garante uma le-
gitimidade no cenário internacional para o regime de Maduro. 
A Rússia fornece material militar e assessoria, por exemplo. No 
lado chinês, são enviados medicamentos e alimentos para fazer 
frente ao embargo patrocinado por Washington.

O projeto antissistêmico iniciado por Hugo Chávez após o golpe 
de 2002 parece estar chegando ao fim, sendo Maduro possivel-
mente o último capítulo da atual novela venezuelana. Com uma 
crise econômica, social e política sem precedentes na história 
recente do país, a Venezuela bolivariana sobrevive mediante a as-
sociação entre o núcleo político de Nicolás Maduro e as Forças 
Armadas. Muito pouco para garantir o processo iniciado por 
Hugo Chávez no longo prazo. E vale ressaltar que o “projeto boli-
variano” não existe mais sob o governo Maduro: trata-se somente 
de retórica governista. O que verificamos é um processo de pi-



lhagem financeira do Estado venezuelano que não tem nenhuma 
relação com aspectos ideológicos como pensam alguns setores da 
esquerda latino-americana, por exemplo119.
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Tendo como base o declínio da influência geopolítica e econômica 
dos EUA nas últimas décadas, o surgimento de players importan-
tes no início do século XXI e os questionamentos de suas posturas 
unilaterais, o BRICS alcançou uma perspectiva comum de mundo 
multipolar e multilateral para o enfrentamento dos problemas 
globais e da atuação estadunidense.

A despeito da descrença por parte do núcleo central do capitalis-
mo, o BRICS ganhou projeção geopolítica de grande importância 
no início do século XXI. Os Estados que compõem esse bloco de 
poder detém 26% do território, 42% da população e 14% do PIB 
mundiais, bem como contribuíram com mais de 50% do aumento 
do PIB mundial entre 2005 e 2010120.

 Para muitos analistas conservadores o BRICS não possuía 
nenhuma possibilidade de organizar uma agenda comum que 
envolvesse uma articulação de grande envergadura no cenário 
internacional. Contudo, a atuação de sino-russa é importante 
para o enfrentamento a Washington em suas posições de modela-
gem do mundo aos seus interesses.

A história do surgimento do BRICS é conhecida: a proposta 
original feita pelo economista Jim O’Neill, em 2001, por meio 
do relatório Building Better Global Economic, era uma forma de 
analisar de maneira conjunta tais economias pelo banco de in-
vestimento Goldman Sachs. Surgiu, assim, o acrônimo para as 
quatro maiores economias emergentes do mundo (Brasil, Rússia, 
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Índia e China), somou-se a África do Sul, em 2010, permitindo a 
configuração atual. A chegada da África do Sul para a “globali-
zação” do grupo aumentou a sua representatividade dentro do 
mundo emergente121.

Apesar dessa ampliação ocorrida em 2010 e de por vezes se su-
gerir o ingresso de outros países no bloco (principalmente por 
iniciativas isoladas chinesas), o núcleo duro do BRICS está no 
chamado “triângulo estratégico” ou “núcleo duro” do RIC (Rússia, 
Índia e China). Brasil e África do Sul entram mais para cumprir 
a representação de potências regionais em seus (sub) continen-
tes. A Índia poderia ser enquadrada no mesmo rótulo, mas suas 
projeções de crescimento e sua localização estratégica junto aos 
parceiros da Eurásia a diferenciam no momento de Brasil e África 
do Sul. 

O BRICS deve ser analisado dentro de uma perspectiva de longo 
prazo, o seu caráter econômico e geopolítico frente ao combate 
da dimensão unilateral defendida por Washington. Deste modo, 
Immanuel Wallerstein tratou do BRICS em dois artigos, de 2013 e 
2016, demonstrando preocupação quanto às aspirações geopolíti-
cas e econômicas do bloco:

A crise estrutural do sistema mundial está se movendo muito 
rápido, e de muitas maneiras incertas, para assumir estabili-
dade relativa suficiente para permitir que o BRICS, como tal, 
continue a desempenhar um papel especial, geopolítico ou 
economicamente. Como a própria globalização como concei-
to, o BRICS pode se tornar um fenômeno passageiro.122

Wallerstein (2013) chama a atenção para o fato de que a geo-
política não é a única coisa que importa, pois precisamos olhar 
para as questões domésticas dos países que compõem o BRICS, as 
relações entre os membros do bloco, e a relação dos membros do 
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grupo com os países externos ao bloco. A despeito de questões do-
mésticas dos membros de segunda linha do BRICS, a liderança de 
chineses e russos no enfrentamento aos desejos de Washington 
de ganhar posições favoráveis no xadrez geopolítico mundial é de 
fundamental importância para nações que aspirem uma melhor 
posição no cenário internacional.

 Se o sistema-mundo atual ainda está atrelado à primazia es-
tadunidense do pós-Guerra Fria, tanto Rússia e China vêm 
procurando atuar de maneira antissistêmica no atual ciclo sis-
têmico de acumulação. Wallerstein tem razão ao assinalar isso. 
Ao contrário da Rússia e da China, que possuem historicamente 
um compromisso de unidade nacional, ou seja, uma clara defini-
ção sobre os papéis a serem desempenhados por seus Estados, o 
Brasil não costuma reconhecer suas atribuições como potência 
regional. 

Na relação dos países do BRICS com o resto do mundo, há uma 
preocupação evidente com os rumos da globalização e com os 
efeitos no sistema da atuação dos EUA, algo que ficou claro na de-
claração final da décima cúpula do BRICS, realizada em 2018 na 
África do Sul. No texto final diz-se que 

Nós reconhecemos que o sistema de comércio multilateral 
está enfrentando desafios sem precedentes. Nós reforçamos 
a importância de uma economia global aberta, permitindo 
que todos os países e povos compartilhem os benefícios da 
globalização.123

Na relação entre os membros do bloco há um comércio in-
trabloco pouco expressivo e com poucos resultados sociais nos 
países que possam ser relacionados à participação no grupo, 
como demonstra Lobato, ressaltando que “isso pode ser atribuído 
à dificuldade de assumir compromissos para contextos nacionais 
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muito díspares com estruturas de sistemas de políticas sociais 
muito diferentes”124. Entretanto, iniciativas como o NBD apon-
tam para uma concertação ainda crescente intrabloco. O NBD, o 
“Banco do BRICS”, ainda pode acelerar a institucionalização do 
bloco, que até então funcionava mais como um fórum de discus-
sões que como uma instituição formalizada.

A criação do NBD foi um processo que se iniciou com uma apro-
ximação das pautas econômicas, na IV Cúpula do grupo, de 2012, 
em Nova Déli. O acordo de cooperação financeira firmado, entre 
os bancos de desenvolvimentos nacionais, foi o que proporcionou 
uma maior aproximação econômica entre os membros, criando 
o consenso entre os países para criarem o Banco do BRICS, na 
Cúpula de Durban, em 2013. O Banco foi criado formalmente na 
VI Cúpula do BRICS, em Fortaleza em 2014. Segundo o Ministério 
de Relações Exteriores do Brasil (2019), “a criação do banco visou 
a responder ao problema global da escassez de recursos para o 
financiamento de projetos de infraestrutura”.

O Banco vai ao encontro de uma necessidade de recursos tanto 
de seus países-membros quanto dos países em desenvolvimento, 
já que estes em geral recebem investimento muito inferior do ne-
cessário das tradicionais fontes de financiamento, e muitas vezes 
os governos nacionais não possuem capacidade para realizar tais 
obras. Além de sua importância econômica, NBD foi um passo 
importante para o processo de institucionalização do BRICS como 
um grupo formal, e não somente um grupo de consulta informal, 
onde não se tinham vínculos formalmente estabelecidos125. 

Ademais, a moeda que rege os depósitos é o dólar, porém o 
grupo tem a intenção de adotar uma cesta de moedas regionais 
para intensificar o intercâmbio comercial e financeiro, que 
poderá ser o início de um processo de “desdolarização” da econo-
mia mundial126. Pode-se inferir que há uma tentativa de obtenção 
de uma maior autonomia devido ao fato das transações dos em-



72O BRICS: atuação antissistêmica

préstimos não precisar passar pela moeda controlada pelos EUA, 
e comumente usada por outros bancos e Sistema Internacional. 
Uma perspectiva de ver o NBD é como uma criação para ajustar 
um sistema monetário e financeiro que não mais é adequado e 
não comporta as necessidades dos países-membros, sendo uma 
espécie de complemento ao FMI e às instituições tradicionais127. 

No Brasil, a criação do NBD foi recebida com frieza pelos es-
pecialistas, mesma recepção dada pela comunidade financeira 
internacional dos EUA e da Europa. A criação de um possível 
competidor no oferecimento de recursos financeiros sob bases 
mais justas que as oferecidas pelo FMI e/ou Banco Mundial al-
teraria o tradicional centro de poder monetário configurado 
desde o final da II Guerra Mundial. Como consequência, o centro 
geopolítico de poder seria alterado, acentuando o declínio do 
tradicional núcleo do capitalismo. A consolidação do NBD como 
uma alternativa real seria um ganho importante para a arquitetu-
ra geopolítica sino-russa de criação de outro polo geoeconômico.

Apesar desse cenário de incertezas, de crise do sistema-mundo 
com o declínio cada vez mais acentuado da primazia dos EUA, o 
BRICS tem um papel importante para oferecer uma alternativa 
em um cenário de readequação sistêmica, buscando ser um ator 
capaz de propor alternativas em meio a uma ordem que desmoro-
na face ao rearranjo de poder na geopolítica global.



A análise dos movimentos antissistêmicos no âmbito das Rela-
ções Internacionais ainda se configura como algo novo. O que 
propusemos aqui foi uma (re) leitura da realidade e das relações 
internacionais fora da perspectiva tradicional. E, ao mesmo tem-
po, abrir caminho para uma análise mais “heterodoxa” de nossa 
realidade inter-estatal. 

O pensamento anglo-saxão ganhou destaque nas universidades 
em todo o mundo nos últimos 100 anos, ao mesmo tempo em que 
surgiram outras perspectivas teóricas para analisar as relações 
internacionais que vêm se incorporando ao seu estudo desde os 
anos 1960. Contudo, nenhuma que possa rivalizar com a dimen-
são realista e todas as suas variações no que ser refere à difusão. 
As novas abordagens ficam relegadas ao segundo plano na prática 
docente por serem cronologicamente as últimas a terem surgido 
na série dos Grandes Debates teóricos da disciplina e pela própria 
adesão, maior ou não, do corpo docente a tal perspectiva. 

O ponto principal é que o centro sistêmico do capitalismo não 
analisa o sistema para alterá-lo ou transformá-lo, mas para man-
tê-lo. E alguns dos seus grandes nomes acadêmicos cumprem a 
sua função como corpo intelectual do mainstream da disciplina 
Relações Internacionais com generosos recursos governamentais 
e de empresas que financiam, por meio de think thanks, a publi-
cação de livros, pesquisas, destaque na mídia etc. Na academia 
dos países periféricos do sistema, encontramos a predominân-
cia teórica desse core anglo-saxônico como marco analítico para 
compreender o papel do Brasil da América Latina no sistema 

À guisa  
de conclusão
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capitalista. Afinal, é o que os “grandes autores” defendem das 
Relações Internacionais.

Sem a menor autocrítica, esse conhecimento é reproduzido de 
maneira consciente (ou não) e vendido como a única forma “cor-
reta e científica” para analisar o complexo mundo das relações 
interestatais. E o que é pior: em universidades latino-americanas 
e do outrora Terceiro Mundo, salvo raras exceções. Na prática tra-
ta-se de “ver o mundo” a partir de “olhos” (interesses) do centro 
sistêmico capitalista sem levar em consideração quais são inte-
resses do Brasil ou da América Latina, por exemplo. Trata-se do 
“estado da arte” da ideologia (ou soft power) que continua a se per-
petuar.

Por outro lado, nos últimos anos, colegas latino-americanos 
vêm analisando a América Latina sob uma dimensão crítica 
frente aos tradicionais centros de poder. São eles: Marcelo Gullo, 
com seus livros Insubordinación y Desarrollo ― Las Claves del Éxito 
y el Fracaso de la Naciones (2012) e A Insubordinação Fundadora ― 
Breve História da Construção do Poder pelas Nações (2014), ao lado 
de Alejandro Simonoff e José Briceño Ruiz, com Integración y co-
operación regional en América Latina ― Una relectura a partir de la 
teoría de la autonomia (2014), procuram situar a América Latina 
dentro da atual dinâmica das Relações Internacionais.

Acreditamos que o declínio econômico e geopolítico dos EUA 
abre uma janela de oportunidades para os países que possuem 
elites compromissadas com os seus projetos nacionais. China e 
Rússia, em nossa concepção, se encaixam nessa perspectiva de 
criação e consolidação de um mundo multipolar. Finalizando, o 
que propusemos aqui foi mais uma (re) leitura da realidade das re-
lações internacionais fora da perspectiva tradicional. Esperamos 
que o leitor a partir de agora tenha um novo olhar sobre os fatos 
para analisar a realidade. 
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